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APRESENTAÇÃO

A Rede Jubileu Sul apresenta este trabalho 

de pesquisa realizado pelo Prof. Helder Go-

mes a partir de uma longa construção co-

letiva, que se deu no interior da organiza-

ção por alguns meses sobre o que o estudo  

deveria contemplar, considerando os de-

safios ainda maiores frente à conjuntura  

regressiva que atinge países da América  

Latina e Caribe. 

Essa reflexão procura atualizar o debate 

sobre as formas como a dívida pública se 

apresenta, como parte estrutural dos pro-

cessos de controle sobre as economias do 

mundo inteiro, em particular as economias 

periféricas. Os mecanismos vêm do século 

XIX e permanecem sob novas formas, mas 

mantendo os mesmos objetivos de domi-

nação sobre o nosso presente e, em parti-

cular, sobre nosso futuro.  

O texto faz um resgate histórico, onde  

vamos conectando pontas entre o passa-

do e o presente, e segue aprofundando a  

reflexão de que a divida não é um tema su-

perado. Para o Jubileu Sul é um tema cen-

tral de sua agenda e por isso esse docu-

mento para debate. 

De forma perversa, para além dos números 

a dívida representa a perda de soberania 

e autodeterminação, com interferência 

nas decisões políticas e econômicas, pri-

vatizações e entrega do patrimônio pú-

blico. Representa ainda um modelo de 

desenvolvimento que faz da degradação 

uma oportunidade de negócios que ex-

propriam riquezas, desrespeitam os povos  

e a natureza. 

Assim, move-nos a ideia de que toda essa 

questão do complexo sistema de domina-

ção, imposta pelo mecanismo de dívida pú-

blica, seja compreensível para grande parte 

da sociedade que sofre as consequências 

do eterno pagamento. 

A dívida é a alavanca central desse sistema. 

É uma catapulta que acumula a riqueza ge-

rada pela classe trabalhadora e a entrega 

ao andar de cima, que se vê cada dia mais 

seleto e mais rico.  Só neste período de 

pandemia do coronavírus, nos quatro me-

ses entre março e junho de 2020, os bilio-

nários da América Latina e Caribe ficaram 

U$ 42 bilhões mais ricos.  E a dívida pública 

o que tem a ver com isso? 

Essa é a espinha dorsal deste estudo: de 

onde vem a riqueza dos ricos e o que a dívi-

da pública tem a ver com isso.  

Esperamos que gostem!  

Boa leitura!
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   1.1    Pressupostos estruturais

Uma primeira aproximação ao tema da dí-

vida nos remete a compreender melhor o 

controle imperialista da acumulação em ní-

vel mundial a partir do monopólio da pro-

dução, do conhecimento e das linhas de 

crédito. A partir de meados do século XIX, 

o capitalismo estabeleceu uma nova dinâ-

mica de dominação, de natureza comple-

xa, tentacular e totalizante. O imperialismo 

resultou de um processo de acumulação 

primitiva de riquezas e de consolidação da 

industrialização atrasada,1  num momento 

em que novas potências mundiais passa-

ram a concorrer pari passu com a Inglater-

ra vitoriana, iniciando a era do capital oli-

gopolista em nível internacional.

Dessa nova fase de expansão, é interessan-

te notar que das próprias relações do cha-

mado livre-comércio nasciam as iniciativas 

de proteção dos mercados domésticos, na 

mesma medida em que a Inglaterra foi per-

dendo a condição de oficina do mundo. 

Gradativamente, passou a predominar nas 

relações econômicas entre as principais 

potências capitalistas do planeta um inten-

so processo de centralização de capital.

Isso significou uma redistribuição do mo-

nopólio da produção e da tecnologia entre 

a Inglaterra e as nações de industrialização 

atrasada (em especial, Estados Unidos, Ale-

manha, França, Rússia e Japão). Os bancos 

passaram a exercer papel estratégico, fun-

dindo-se com o capital produtivo e partici-

pando da criação das sociedades anônimas 

(S. A.). O sistema de crédito passou a ser 

orientado como arma contra as barreiras 

ao agigantamento de grandes conglomera-

dos econômicos, colocando os bancos no 

centro das decisões e da manipulação de 

informações, alimentando novas oportuni-

dades para a especulação e para a acumu-

lação fictícia de capital.

Era também o momento das inovações 

tecnológicas da Segunda Revolução Indus-

trial. A tecnologia do aço, da eletricidade, 

dos motores elétricos e à combustão subs-

tituíam as técnicas baseadas no ferro e na 

máquina a vapor, promovendo uma intensa 

separação do trabalho manual do trabalho 

A DÍVIDA NA ESTRATÉGIA IMPERIALISTA DE DOMINAÇÃO TOTAL

1 Em “Processo de industrialização: do capitalismo originário ao atrasado”, Oliveira (2003) procura distin-
guir a etapa originária da industrialização, centralizada na Inglaterra, das fases posteriores de expansão da 
revolução industrial. No final do século XIX, foi possível verificar que, ao contrário da Inglaterra, que man-
teve certo apego às formas tradicionais de organização empresarial, próprias da fase do tear a vapor, as 
unidades de capital constituídas nos EUA, na França e na Alemanha, estimuladas pela expansão da mania 
ferroviária, já se organizavam com mais nítida separação entre a propriedade e a gestão dos negócios, na 
forma de sociedades por ações, tendo um grande banco associado, dada a exigência de um volume maior 
de capital para os grandes volumes de investimentos requeridos.
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intelectual. Com isso, a produção de tec-

nologia passou a ser exercida por equipes 

de engenharia, entre outras especialida-

des, no lugar dos chamados homens práti-

cos, do chão das fábricas, desqualificando 

cada vez mais o trabalho manual. Essa foi a 

base para o monopólio do conhecimento, 

como arma da concorrência e da centrali-

zação do capital, cujas repercussões aca-

baram ampliando as desigualdades entre as 

nações, dando origem à disputa pela pro-

priedade intelectual, a criação do sistema 

de patentes, em busca da apropriação de 

royalties e outras formas de renda prove-

nientes da transferência controlada de no-

vas tecnologias.

Naquele movimento de grandes transfor-

mações, os Estados nacionais passaram 

a operar o protecionismo econômico e o 

aporte militar, necessários ao controle das 

fontes de matérias primas, da produção 

de alimentos e de insumos industriais, em 

todo o globo. Assim, o controle da expan-

são da produção industrial e sobre a extra-

ção de excedentes, fora do território das 

grandes potências, marcava o sentido da 

exportação de capital 2  como arma estra-

tégica na concorrência imperialista.

Grandes conglomerados econômicos as-

sumiam o comando da produção, do 

comércio e do sistema de crédito em nível 

mundial, a partir da formação de trustes e 

cartéis. Empresas controladoras (holdings) 

passaram a comandar inúmeras unidades 

de capital, operando em diversos ramos de 

atividade simultaneamente, distribuídas em 

vários países.

Formavam-se, assim, hierarquias de domi-

nação na tomada de decisões e na apro-

priação de excedentes. Somente nas ca-

madas mais elevadas dessas hierarquias 

passaram a ser tomadas as decisões de in-

vestimento, relativas ao padrão tecnológi-

co, à orientação das linhas de financiamen-

to e sobre o que produzir em cada local 

onde estariam instaladas as filiais dos gran-

des conglomerados.

2 A exportação de capitais deve ser entendida como o controle da produção, do comércio e das linhas de 
crédito, em operação fora do território das grandes potências, com a finalidade de centralizar nas nações 
imperialistas excedentes de riqueza extraídos em diversas partes do mundo.
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Dessa maneira, a reprodução do modo de 

produção capitalista ganhou ainda mais 

integração em nível mundial, na mesma 

medida em que ampliavam os graus de di-

ferenciação em seu processo de desenvol-

vimento desigual. Entre as grandes potên-

cias imperialistas observavam-se, desde 

então, formas de produção e de comer-

cialização num estágio bastante avança-

do de evolução técnica. Porém as relações 

de produção nas nações subdesenvolvidas 

passaram a mesclar algumas inovações 

pontuais com formas ainda bastante primi-

tivas de acumulação.

Desenvolvimento desigual e extração  

de excedentes

Na prática, o grande desafio para a acu-

mulação capitalista, a partir da segunda 

metade do século XIX, era alterar a base 

das relações escravistas herdadas da antiga 

produção colonial de matérias-primas e de 

alimentos, na América Latina e no Caribe. O 

trabalho escravo não gerava os ganhos de 

produtividade que eram obtidos na grande 

indústria metropolitana, o que impedia re-

duzir os custos de produção nas grandes 

fábricas. A solução seria passar a fabricar 

insumos e alimentos nas antigas colônias 

dentro da lógica industrial, mas sem perder 

o controle imperialista sobre essa produ-

ção. Isso significava manter os laços de su-

bordinação das nações latino-americanas e 

caribenhas, por exemplo.

As alternativas para isso foram encontra-

das no próprio processo de formação dos 

conglomerados econômicos sediados nas 

grandes potências. Como os investimentos 

capitalistas têm comandos centralizados, 
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em nível mundial, a produção industrial 

decidida de forma hierarquizada passou a 

impor uma diversificação produtiva restrin-

gida nas ex-colônias. Resulta daí a especia-

lização na produção voltada para o consu-

mo interno, privilegiando a exportação de 

produtos primários e semielaborados, com 

o controle estrangeiro impondo o uso res-

trito de novas tecnologias.

Mas não apenas isso. As dificuldades his-

tóricas herdadas do passado colonial, que 

impediam a retenção interna de uma par-

cela significativa da riqueza produzida, 

mantinham também a dependência em re-

lação aos financiamentos externos à pro-

dução e à comercialização com o exterior.

Dessa forma, nascia um regime de rela-

ções econômicas internacionais, em que 

as ex-colônias da América Latina e do Ca-

ribe passaram a participar da produção in-

dustrial organizada em nível mundial em 

novas bases de subalternidade. O novo 

modelo, adotado a partir de então, consiste 

em transferir riquezas para as grandes po-

tências imperialistas, a partir da extração 

do patrimônio natural e de seu beneficia-

mento industrial, especialmente minerais 

metálicos, energéticos, insumos vegetais e 

alimentos.

As novas relações de produção passam a 

mesclar, de forma gradativa, mas contínua, 

um rigoroso regime de exploração da força 

de trabalho assalariada com relações primi-

tivas de trabalho, como forma de atração 

de investimentos externos.

Outra face do modelo tem sido a ausência 

de contrapartidas monetárias ao esforço 

exportador, uma vez que as divisas estran-

geiras arrecadadas acabam sendo devol-

vidas ao exterior na forma de pagamentos 

pela importação de máquinas, insumos 

e meios de consumo não produzidos 
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internamente, bem como na forma de ju-

ros e amortização de dívidas, lucros e divi-

dendos; mas, também, como pagamento 

por uma série de serviços vinculados à es-

pecialização produtiva do próprio esforço 

exportador: royalties, aluguéis de equipa-

mentos, entre outros.

Essas condições estruturais, geradas des-

de a segunda metade do século XIX, se re-

produzem de uma forma geral até os dias 

atuais.

Nuestra época, posterior a la crisis del 

2008, es la del neocolonialismo impe-

rialista. Las cadenas de formación de 

valor se desglosan, tercerizan y globa-

lizan mientras la producción capitalista 

manteniendo el control de las empre-

sas y estados centrales – se relocaliza en 

sus unidades productivas desplazándo-

se y amplificándose hacia el Sur Global. 

Se intensifica la superexplotación de la 

fuerza de trabajo (mayormente femini-

zada y precarizada). La búsqueda voraz 

y desbordada de los recursos naturales 

del Tercer Mundo se torna fundamental 

y vital para diminuir el valor del capital 

constante y contrarrestar la caída de la 

tasa de ganancia en plena crisis capita-

lista mundial. Un proceso que en tiem-

pos de catástrofes ambientales, cambios 

climáticos y escasez de recursos no re-

novables, supera el viejo colonialismo 

del reparto del mundo en “zonas de in-

fluencia”. Las asimetrías entre distintas 

formaciones sociales alientan una nue-

va división internacional del trabajo, re-

produciendo jerarquías, dependencias, 

dominaciones y profundizando el de-

sarrollo desigual del capitalismo a escala 

mundial (COHAN, 2019, p. 1).3

Podemos dizer, portanto, que o processo 

de independência formal das ex-colônias, 

desde o século XIX, procurou garantir as 

condições econômicas, sociais e políticas 

de manter as relações de subalternidade 

do desenvolvimento desigual imperialista, 

cujo principal objetivo tem sido a transfe-

rência de riquezas, em favor do capital or-

ganizado a partir das grandes potências 

mundiais.

3 Nossa era, posterior à crise de 2008, é a do neocolonialismo imperialista. As cadeias de formação de valor 
são quebradas, terceirizadas e globalizadas enquanto a produção capitalista - mantendo o controle das 
empresas e estados centrais - se desloca em suas unidades produtivas movendo-se e ampliando-se em 
direção ao Sul Global. A superexploração da força de trabalho (em sua maioria feminina e precarizada) é 
intensificada. A busca voraz e sem medidas dos recursos naturais do Terceiro Mundo torna-se vital para di-
minuir o valor do capital constante e contabilizar a queda na taxa de lucro em meio à crise capitalista mun-
dial. Um processo que em tempos de catástrofes ambientais, mudanças climáticas e escassez de recursos 
não renováveis, supera o velho colonialismo de divisão do mundo em “zonas de influência”. As assimetrias 
entre diferentes formações sociais incentivam uma nova divisão internacional do trabalho, reproduzindo 
hierarquias, dependências, dominações e aprofundando o desenvolvimento desigual do capitalismo em 
escala global (tradução nossa).
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    1.2 As doutrinas do Tio Sam e seus  

objetivos estratégicos

Seja forte enquanto tiver escravos. Ficaram 

muito conhecidas no século XIX as men-

sagens de propaganda que procuravam 

difundir a doutrina do Destino Manifesto, 

segundo a qual o povo dos Estados Uni-

dos da América (EUA) seguiria certa vo-

cação, de ordem divina, para comandar a 

humanidade à redenção. Com essa linha 

orientadora, a busca por anexar territórios 

(os mexicanos, por exemplo) e controlar 

o desenvolvimento de outros povos nada 

mais seria que a realização natural desta 

predestinação.

Foi a partir de ideias assim que, no final de 

1823, o presidente estadunidense James 

Monroe criou a consigna A América para os 

americanos (Doutrina Monroe). A proposta 

foi justificada pela necessidade de proteger 

o continente das novas investidas coloniais 

das nações europeias após as guerras na-

poleônicas. Por trás desse esforço discursi-

vo foram construídas as bases de conven-

cimento da supremacia dos EUA, interna e 

externamente, como elemento fundante 

para novos planos estratégicos (STONE; 

KUZNICK, 2015). Iniciavam-se, dessa for-

ma, as manobras para um intenso processo 

de industrialização que culminaria, na se-

gunda metade do século XIX, com a estra-

tégia dos EUA de substituir a Inglaterra no 

comando das relações econômicas e geo-

políticas em nível mundial.

O plano estadunidense foi bastante favo-

recido pela grande depressão iniciada em 

1873. A Inglaterra era a potência com maior 

número de colônias naquele momento, 

mas não conseguiu responder imediata-

mente aos abalos da grande crise, atrasan-

do-se em acompanhar as grandes altera-

ções nos processos de inovação em curso 

nas novas potências mundiais (OLIVEIRA, 

2003).

A reação inglesa veio por meio de duas tá-

ticas: garantir sua posição na corrida neo-

colonialista a partir de pesados investimen-

tos militares e, ao mesmo tempo, procurar 

manter a City londrina como principal cen-

tro de compensação e liquidação das tran-

sações de crédito em nível internacional. 

Assim, além de ampliar o seu poderio mi-

litar, para garantir o domínio alcançado 

sobre as relações econômicas internacio-

nais, a Inglaterra procurou articular a ge-

neralização de um padrão monetário sob 

seu controle. Nascia, assim, a proposta do  

padrão ouro.

No entanto, as condições eram bastante 

instáveis para isso. A proposta de genera-

lizar um padrão monetário internacional, 

com base na conversibilidade direta das 

moedas em ouro e com taxas de câmbio 

fixas e/ou administradas, se chocava com 

vários interesses do capital organizado em 

países onde seria preferível manter o siste-

ma bimetálico. Na França e em outros pa-

íses europeus, as unidades de capital pre-

feriam garantir parcerias comerciais e de 
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crédito com estrangeiros que mantinham 

a prata como padrão monetário. Os Esta-

dos Unidos projetavam elevar a produção 

de prata internamente, o que favorecia a 

preferência pela cunhagem mais flexível, 

ora em ouro, ora em prata, permitida pelo  

bimetalismo (EICHENGREEN, 2000).

Bimetalismo e papel-moeda conversível

Há milênios, várias mercadorias puderam 

cumprir a função de dinheiro (o sal, o gado, 

por exemplo). À medida que evoluíram os 

processos de troca, os metais preciosos 

passaram a se universalizar como refe-

rência para expressar o valor de troca no 

mundo das mercadorias e intermediar as 

relações comerciais, por apresentar carac-

terísticas físicas bastante peculiares: maior 

divisibilidade, garantia de homogeneidade 

e identidade mesmo em pequenas porções, 

entre outras.

Inicialmente, o problema no uso dos me-

tais preciosos estava em aferir a quantidade 

(peso) e sua qualidade (pureza) no cotidia-

no das trocas. Por isso, nasceu o processo 

de cunhagem de moedas a partir desses 

metais eleitos como mercadoria-dinheiro. 

Mais tarde, alguns países, como a França, 

optaram por usar um regime de cunhagem 

de moedas simultâneas, de ouro e de prata, 

mantendo um sistema bimetálico.

Uma curiosidade. Ourives de Florença 

(Itália) cunhavam moedas metálicas e as 

colocavam em circulação, cujas mesas de 

madeira, em cima das quais realizavam-se 

as transações com os clientes, eram cha-

madas de bancos.

A função principal da atividade do emis-

sor de moedas metálicas era atestar a pu-

reza e o peso do material, cunhando neles 

um preço, que normalmente coincidia com 

a unidade de medida de peso do local: a  

libra-peso de prata, por exemplo,  

passou a se generalizar como libra esterli-

na, na Inglaterra.

Dificuldades ligadas ao desgaste do metal 

em seu intenso fluxo e à possibilidade de 

falsificação logo passaram a exigir sistemas 

públicos e privados mais rígidos de regula-

ção e de certificação. Assim, em busca de 

maior credibilidade, criaram-se as ativida-

des de emissão de certificados de depó-

sitos de barras de ouro e/ou de prata, os 

quais passaram com o tempo a circular ao 

lado das moedas metálicas como meios de 

circulação das mercadorias. Os estabele-

cimentos dotados dessa credibilidade, aos 

quais eram delegadas as funções de depo-

sitário de ouro ou prata e de emissor dos 

certificados de depósito, passaram a ter 

direito à cobrança de tarifas em termos de 

senhoriagem.

No entanto, essas atividades de emissão de 

notas de certificação de depósitos de me-

tais preciosos logo se converteriam num 

novo negócio. Na medida em que a quan-

tidade de certificados emitidos poderia não 
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corresponder à quantidade de metal depo-

sitado, surgia a oportunidade para a emis-

são de notas de crédito, sem lastro: ou seja, 

a partir de uma quantidade de metal depo-

sitado, o senhorio poderia colocar em cir-

culação, além dos certificados de depósito, 

uma quantidade de notas por meio de em-

préstimos, inclusive cobrando juros.

Tudo isso só poderia funcionar enquan-

to perdurasse a credibilidade de que o es-

tabelecimento emissor dos certificados 

e das notas de crédito garantisse honrar 

com a conversibilidade, isto é, a qualquer 

momento, o portador dos certificados de 

depósito, ou das notas de crédito, poderia 

se dirigir ao emissor e trocá-los por uma 

quantidade de ouro ou prata correspon-

dente. Mas nem sempre isso era possível  

e as crises monetárias passaram a se  

tornar flagrantes.

Da instabilidade desses sistemas mone-

tários, nasceram propostas de regulação 

bastante diferentes. Num extremo, surgiu 

a ideia de um sistema rígido de conversi-

bilidade direta, como foi a proposta da In-

glaterra de generalizar o padrão ouro, no 

final do século XIX. A ideia era criar bancos 

centrais, em cada nação, que seriam úni-

cos responsáveis pela emissão de papel-

-moeda conversível e, também, pela ga-

rantia das compensações das operações 

internacionais de comércio e de crédi-

to com taxas de câmbio mais rígidas ou 

inflexíveis.

De outro lado, a partir do malogro da pro-

posta inglesa de um Padrão Ouro, adota-

ram-se experiências bem mais flexíveis que 

iriam se generalizar no século XX, baseada 

na emissão de papel-moeda de curso for-

çado. Se tornaria com o tempo totalmen-

te inconversível, ou seja, sem garantia pelo 

emissor de sua conversão en ouro ou prata.

Além disso, as doutrinas cultivadas nos Es-

tados Unidos procuravam difundir a ideia 

de ali se instaurar uma espécie de paraí-

so do laissez faire, com interesses não tão 

explícitos. Peculiaridades da industrializa-

ção estadunidense apresentavam ao mun-

do desde muito cedo um modelo de inte-

gração entre o capital bancário e o capital 

produtivo, num terreno fértil para a espe-

culação. Empresas e bancos privados ope-

ravam na emissão de notas em papel como 

meio de troca durante várias décadas e 

elas circulavam em paralelo às moedas 

de ouro e prata de curso legal. Na verda-

de, gestavam-se ali o paraíso das reservas 

fracionárias.4

A proposta de criar um sistema interna-

cional de regulação das emissões de moe-

das e de controle das linhas de crédito era, 

4 Trata-se de um regime de emissão de papéis-moeda inconversíveis, a partir de uma fração apenas de 
ouro, prata ou qualquer outra forma física de mercadoria-dinheiro, o que significava, na prática, emissão 
sem qualquer lastro real.
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portanto, bastante conflituosa. Assim, du-

rante todo esse período ocorreram diversas 

experiências de gestão monetária, ante a 

difusão de alternativas de meios de circula-

ção, públicos e privados. As crises comer-

ciais e de crédito, em nível internacional, 

apontavam para iniciativas de centraliza-

ção, tendo em vistas o controle e a padro-

nização das emissões de moedas metálicas 

e de papel moeda, ativando novas formas 

de intervenção estatal e de regulação das 

taxas de câmbio.

Assim, a intenção da Inglaterra era criar um 

sistema de câmbio fixo, admitindo eventu-

almente taxas administradas pela autori-

dade monetária de cada país, com base em 

critérios definidos nos tratados internacio-

nais. No padrão ouro, a emissão de papel-

-moeda corresponderia a uma quantidade 

equivalente de ouro em depósito, o que 

exigia um regime mais centralizado, o que 

seria sanado com a adoção de uma atribui-

ção institucional da função de banco cen-

tral de abrangência nacionalizada, seja para 

a regulação interna do sistema de crédito, 

seja para o controle da conversibilidade das 

compensações das operações comerciais 

e de crédito com outras nações. Dessa for-

ma, a transferência de ouro em espécie en-

tre nações seria atribuição exclusiva dos 

bancos centrais que passaram a ser criados 

a partir de então.

Porém, com a emergência do período das 

Grandes Guerras Mundiais, na primeira me-

tade do século XX, o padrão ouro não re-

sistiu. Muitos países sequer conseguiram 

criar as instituições para cumprir as atribui-

ções internacionais de um banco central 

(EICHENGREEN, 2000). Além das relações 

bélicas, a depressão mundial dos anos 1930 

acabou de vez com a frágil sustentabilidade 

do regime de conversibilidade das moedas 

nacionais em ouro.

Assim, com o fim da Segunda Grande 

Guerra, iniciaria uma nova fase nos pactos 

para a consolidação de um novo padrão 

monetário internacional. A partir de 1944, 

dada a posição de domínio dos Estados 

Unidos, que não sofreram qualquer aba-

lo bélico em sua base territorial e, ao mes-

mo tempo, se tornaram a principal fonte 

mundial de produtos industriais, durante e 

depois da guerra, a nova ordem econômi-

ca estaria sob sua regulação. Era o come-

ço de uma nova era, em que nascia defini-

tivamente a doutrina do dólar forte, como 

moeda mundial, com emissão na forma de 

papel-moeda conversível, de curso força-

do, emitido pelo Federal Reserve (FED), o 

poderoso banco central estadunidense.
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O regime que funcionou no imediato pós-

-guerra se baseou em taxas de câmbio fi-

xas, mas passíveis de alguma administração 

em determinadas circunstâncias. A rigidez 

na conversibilidade exigia uma cotação 

fixa das demais moedas nacionais em rela-

ção ao dólar dos Estados Unidos e este se-

ria emitido em paridade com quantidades 

de ouro correspondentes em reserva. En-

tretanto, como não poderia deixar de ser, 

o regime de reservas fracionárias sempre 

operou, especialmente nos momentos de 

maior pressão especulativa.

O sistema operou durante toda a recons-

trução das nações destruídas pela guerra 

com algumas marcas estruturais que se-

riam herdadas no período posterior. Fi-

zeram parte dos pactos internacionais de 

1944, conhecidos como Acordo de Bretton 

Woods, a criação de agências multilate-

rais de regulação e operacionalização das 

cláusulas pactuadas, bem como de ges-

tão das linhas de financiamento aos inves-

timentos previstos para a recuperação e a 

expansão econômica nos países membros. 

Duas agências principais foram o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Internacional de Reconstrução e Desenvol-

vimento (BIRD), também conhecido como 

Banco Mundial.

O domínio do capital organizado a partir 

dos Estados Unidos nesse modelo de re-

construção era total. Empresas sediadas 

em território estadunidense criaram filiais 

em vários países, especialmente na Euro-

pa e no Japão, 5  para cuidar dos pesados 

investimentos requeridos para reerguer as 

economias devastadas. Enquanto durou o 

processo de recuperação, as remessas de 

dólares emitidos pelo FED, na forma de in-

vestimentos diretos e de empréstimos, ti-

nham como contrapartida as compras de 

máquinas, equipamentos, insumos e meios 

de consumo pelos países em reconstrução.

No entanto, tudo mudaria com o pas-

sar do tempo. Na medida em que se res-

tabeleciam as condições produtivas nas 

economias destruídas pela guerra, elas se 

tornavam cada vez mais autossuficien-

tes, conseguindo aos poucos suprir as 

demandas internas por meios de produ-

ção e de consumo. Com isso, os dólares 

que deixavam os Estados Unidos foram 

5 Cabe lembrar de algumas imprecisões táticas importantes, na posição dos Estados Unidos durante o iní-
cio da Segunda Guerra, que trouxeram graves consequências na sua estratégia de dominação interna-
cional. A postergação da entrada efetiva das tropas estadunidenses no norte da Europa tinha a previsão  
de que, sem sua ajuda imediata, ocorreria uma destruição mútua entre a Alemanha e a União Soviética,  
em conflito aberto desde a invasão da Polônia pelas tropas de Hitler. O então presidente Roosevelt, in-
clusive, previa tornar a Alemanha e o Japão países não industrializados após a guerra. Entretanto a União  
Soviética não apenas resistiu ao avanço germânico, como ocupou posições territoriais estratégicas na  
Europa a cada vitória de expulsão dos alemães das áreas invadidas. Após os conflitos bélicos, os Estados 
Unidos acabaram incluindo o Japão e a Alemanha na política de reconstrução industrial, como forma de 
evitar o avanço das perspectivas socialistas, uma vez que estas nações poderiam obter apoio econômico 
da União Soviética.
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gradativamente entesourados no exterior, 

em busca de novas alternativas de apli-

cação, formando a base do que mais tar-

de ficou conhecido, por exemplo, como o 

mercado de eurodólares, o qual inclusive 

envolvia as filiais de bancos estadunidenses 

instaladas na Europa.

Em paralelo, o novo mercado bancário 

europeu também passou a ser abasteci-

do pelos crescentes volumes de dólares 

derivados da exportação de petróleo pe-

los países do Oriente Médio. A ausência de 

oportunidades de investimento industrial 

em larga escala na região petrolífera leva-

va as famílias proprietárias dos poços de 

petróleo a procurar alternativas de recicla-

gem dos dólares acumulados com a venda 

dessa fonte energética fundamental. Dessa 

forma, os bancos instalados na Europa logo 

se tornariam privilegiados nos mercados 

de empréstimos internacionais, em espe-

cial no momento de agravamento da crise 

mundial e do agigantamento de uma nova 

onda especulativa, como se vê mais adian-

te. Essa corrida para a especulação envol-

veria em sua armadilha, de forma particular, 

os países da América Latina e do Caribe, os 

quais foram impulsionados a tomar gran-

des volumes de empréstimos externos sob 

o argumento da possibilidade de superação 

de seu estágio de subdesenvolvimento.

Tudo se tornaria mais evidente a partir de 

1971, quando o sistema monetário monta-

do no final da Segunda Guerra ruiu. Com 

os primeiros sinais do que mais tarde se 

revelaria como uma nova grande depres-

são econômica, muito do que se acreditava 

ser a melhor forma de regulação monetária 

internacional foi unilateralmente interrom-

pida pelos Estados Unidos. Após a pressão 

das potências imperialistas reconstruídas 

após a guerra, procurando desacreditar o 

dólar como moeda mundial, o presidente 

Nixon não vacilou. “Sem perder tempo com 

consultas diplomáticas, em um discurso na 

televisão de quatro minutos para um públi-

co doméstico, ele descartou o sistema de 

Bretton Woods, cortando a ligação do dó-

lar com o ouro” (ANDERSON, 2015, p. 86).

A partir de então, deu-se início a uma nova 

fase de desregulação total das taxas de 

câmbio e de generalização da emissão de 

papel-moeda não conversível, gerando 

toda sorte de instabilidade no sistema de 

crédito internacional. Com o predomínio 

do uso das reservas fracionárias, criavam-

-se em todo o mundo oportunidades para 

o domínio da especulação parasitária, uma 

vez que se instaurou um período de gran-

des oscilações nas cotações das bolsas de 

valores, nas bolsas de mercadorias e de 

futuros e nos mercados de títulos deriva-

tivos, os quais passaram a operar de for-

ma agigantada especialmente na especu-

lação sobre o devir das taxas de juros e de 

câmbio nas mais variadas denominações 

monetárias.

Derivativos

Títulos são documentos onde se firmam os 
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contratos entre dois ou mais operadores 

do mercado, definindo o objeto (emprésti-

mo, opção de compra), o preço da opera-

ção e o prazo de resgate (de liquidação do 

contrato). Existem os títulos primários, os 

quais normalmente envolvem transações 

com objetos mais concretos, como ações 

de empresas, dívidas pública, privada e até 

pessoal, aluguéis etc. Muitos operadores 

utilizam esses títulos primários para servi-

rem de lastro para uma segunda transação, 

na qual são emitidos títulos chamados se-

cundários. Aos títulos que derivam de ou-

tros títulos, para uma transação especu-

lativa, normalmente vinculados a apostas 

sobre preços, taxas de câmbio, ou taxas de 

juros, que poderão ser operadas no futuro, 

dá-se o nome de derivativos.

    

1.3 Crise mundial e domínio do capital es-

peculativo parasitário

Desde o final dos anos 1960, o mundo pas-

sou a experimentar uma grave crise eco-

nômica internacional. Os mercados mais 

dinâmicos do capitalismo mundial expli-

citavam uma queda abrupta nas taxas de 

crescimento. Nos anos seguintes, a reces-

são econômica se generalizava nas eco-

nomias mais avançadas industrialmente, 

acompanhada de uma aceleração inflacio-

nária, criando um ambiente de incertezas 

ainda mais profundo. Tratava-se, definitiva-

mente, do esgotamento da grande onda de 

investimentos registrada na reconstrução 

do Pós-Guerras, com repercussões nega-

tivas de longo prazo, mas pouco perceptí-

vel naquele momento inicial de uma nova 

grande crise.
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Alguns elementos que compunham o ce-

nário internacional no início dos anos 1970 

merecem ser destacados. Naquele período 

ocorreu uma contestação mais contun-

dente da supremacia dos Estados Unidos. 

Diante da pressão europeia e japonesa, o 

governo estadunidense acionou instru-

mentos para manter o dólar como padrão 

monetário internacional a partir da sua 

sobrevalorização.

Por seu turno, para substituir a política de 

contenção da chamada Guerra Fria, o en-

tão presidente Nixon propôs uma ampla 

distensão internacional (détente). A ten-

tativa de saída honrosa para a Guerra do 

Vietnã acabou não se realizando conforme 

projetado, entretanto os EUA conseguiram 

uma vitória diplomática até então imprevi-

sível nas relações bilaterais que construiu 

com a China e com a URSS, dividindo o 

chamado mundo socialista, que passava a 

disputar internamente uma melhor posição 

nas relações com os Estados Unidos (AN-

DERSON, 2015).

A nova política de distensão não se ma-

nifestava apenas em consequência das 

tensões de lado a lado na Guerra Fria. É 

preciso contextualizá-la, também, em re-

lação aos primeiros sinais da grave crise 

capitalista em escala mundial. As taxas de 

crescimento econômico despencavam nas 

economias industrialmente mais avança-

das, criando um ambiente de incertezas, 

ou de insegurança, quanto à profundidade 

da crise, que apontava para o esgotamento 

da dinâmica que manteve a grande onda de 

conversão de lucros em investimentos ca-

pitalistas no período anterior.

Os países devastados na 2ª Guerra se en-

contravam reconstruídos e suas econo-

mias se mostravam restituídas à condição 

de potências imperialistas dispostas à com-

petição internacional naquele momen-

to. Assim, diante da crise sistêmica que se 

formava, Europa e Japão passaram a orga-

nizar uma contestação mais contundente 

à capacidade dos EUA manterem a regu-

lação monetária mundial e, até mesmo, a 

proteção militar prometida ante a Guerra 

Fria. Essa pressão esteve ancorada no salto 

qualitativo das inovações tecnológicas que 

tornavam os parques produtivos europeus 

(especialmente da Alemanha e da França) e 

japonês muito mais avançados que aquele 

das matrizes industriais estadunidenses.

Assim, além das disputas comerciais e da 

formação de uma nova ordem de fusões 

e aquisições de empresas, a nova tática 

passou a ser contestar o dólar como mo-

eda mundial, a partir da compra maciça 

de ouro. Uma vez ameaçados, os Estados 
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Unidos trataram de reagir, impondo con-

dições ainda mais críticas para a reprodu-

ção do capital em escala mundial, abalando 

profundamente os acordos que vigoravam 

desde 1944.

A ruptura unilateral do Acordo de Bretton 

Woods parecia resolver alguns dos proble-

mas competitivos imediatos das empre-

sas exportadoras dos EUA. No entanto, tais 

medidas não estavam à altura da profun-

didade da crise econômica mundial que se 

aprofundava naquele momento, revelando 

uma nova onda de superprodução de ca-

pital, muito mais dramática que as anterio-

res. A busca de instrumentos para a admi-

nistração da crise no curto prazo abria toda 

sorte de oportunidades para a especulação 

em escala mundial, sem resolver o funda-

mental, que seria encontrar alternativas 

para o investimento, suficientemente ren-

tável, das parcelas excedentes do capital 

centralizado.

Modalidade especial de especulação

A quebra da conversibilidade dólar-ouro, 

a partir de 1971, significava a liberação dos 

instrumentos de conversão cambial em 

todo o mundo. Com isso, parcelas cada vez 

maiores do capital excedente eram usa-

das em apostas sobre as cotações futuras 

das diversas moedas nacionais em relação 

ao dólar, em busca de alternativas à ausên-

cia de aplicação produtiva razoavelmente 

rentável.

O volume de dólares excedentes nos mer-

cados internacionais se elevavam na mes-

ma medida em que o preço internacional 

do barril do ouro negro se elevava, espe-

cialmente a partir da formação da Organi-

zação dos Países Produtores de Petróleo 

(OPEP). Com a explosão dos chamados 

petrodólares, as linhas de financiamento 

do mercado de euromoedas ficaram ainda 

mais atraentes, momento em que as agên-

cias multilaterais passaram a motivar os 

Estados nacionais a criar condições para 

facilitar a tomada de empréstimos pelas 

empresas multinacionais que procuravam 

alternativas de investimentos nas chama-

das nações subdesenvolvidas. Um dos prin-

cipais instrumentos utilizados para isso foi 

a manutenção de um diferencial das taxas 

de juros administradas por cada Estado 

nacional dependente, em relação àquelas 

praticadas nos mercados de crédito cen-

tralizados, sediados em Londres e em Nova 

York.

O principal argumento das agências mul-

tilaterais era a necessidade de poupança 
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externa para garantir o crescimento indus-

trial das nações subdesenvolvidas a par-

tir de investimentos associados ao capital 

estrangeiro. Posição comprada facilmen-

te pelos governos ditatoriais da América 

Latina, por exemplo, ávidos por resultados 

econômicos, para legitimar politicamen-

te seus projetos autoritários. Entretanto 

os instrumentos de atração dos chamados  

investimentos multinacionais acabaram se 

revelando como novos mecanismos para  

a especulação, na medida em que as na-

ções dependentes cada vez mais foram 

sendo capturadas na armadilha do endivi-

damento externo, produzindo ainda mais 

oportunidades para as apostas sobre as co-

tações futuras das taxas de juros internas a 

cada país.

Por trás das justificativas oficiais ficavam 

embutidos pelo menos dois movimentos 

do grande capital em busca de alternativas 

de acumulação em plena crise mundial na-

quele momento. De um lado, a abertura de 

fronteiras para uma relativa diversificação 

industrial, em regiões onde poderia apro-

veitar menores custos com força de tra-

balho e com extração e apropriação direta 

de matérias-primas estratégicas. Tal pers-

pectiva combinava a oportunidade de pos-

tergar a depreciação imediata dos meios 

de produção superados pelo avanço tec-

nológico em curso nas grandes potências 

imperialistas, transferindo para os merca-

dos dependentes máquinas e equipamen-

tos ultrapassados, como forma de ampliar 

a sobrevida dos antigos investimentos na 

indústria de meios de consumo duráveis.

Por outro lado, o grande capital colocou 

em marcha a imposição de novas formas 

de endividamento estatal, como forma de 

geração de oportunidades para a apropria-

ção de parcelas dos impostos, via juros e 

encargos, bem como para a acumulação 

fictícia de capital, a partir da especulação 

com títulos públicos. Condições favoráveis 

à tomada de empréstimos no euromer-

cado passaram a atrair interesses por essa 

opção de financiamento, abrindo, assim, 

oportunidades de crédito para aqueles paí-

ses escolhidos como refúgio para as táticas 

competitivas dos grandes conglomerados 

econômicos.

A montagem da nova armadilha da dívida

Boa parte dos dólares atraídos via emprés-

timos externos das nações subdesenvol-

vidas estiveram muito mais vinculados ao 

aproveitamento privado do diferencial de 

taxas de juros internas e externas do que 

propriamente como forma de financia-

mento de novos investimentos diretos es-

trangeiros (CRUZ, 1984). Isso significa que 

os empréstimos externos eram efetuados 

pelas grandes empresas exportadoras, em 

sua maioria associadas ao capital multina-

cional, que os repassavam aos governos 

nacionais em troca de títulos da dívida in-

terna. Essa foi a forma encontrada para fi-

nanciar os contínuos desequilíbrios na Ba-

lança Comercial e na Balança de Serviços, 
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originados, inclusive, pela dependência 

da importação adicional de tecnologia, de 

meios de produção e de meios de consumo 

não produzidos internamente.

A formação de reservas de divisas passou 

a ser, assim, muito mais importante do que 

o financiamento de novos investimentos. 

Isso ficaria cada vez mais nítido, na medi-

da em que as dívidas cresciam e com ela 

os custos com sua administração, o que 

envolvia, inclusive, a imposição da neces-

sidade de reservas adicionais de divisas 

como forma de reduzir os riscos de repro-

dução do modelo proposto: a captura das 

economias dependentes na armadilha do 

endividamento.

Tudo isso resultava de um contexto in-

ternacional conturbado por novas dispu-

tas entre as grandes potências imperialis-

tas consequentes de uma crise de grandes 

proporções com raízes na superprodu-

ção de capital. Isso significa que se tratava 

de um momento em que o grande capital, 

depois do boom do período da reconstru-

ção, voltava a ter graves problemas de re-

produção ampliada em seu processo de 

acumulação. Considerando dessa forma, 

podemos dizer que os chamados Choques 

do Petróleo, dos anos 1973 e 1979, devem 

ser entendidos apenas como elementos de 

aprofundamento da crise mundial capitalis-

ta e não como a crise em si, pois, ao elevar 

abruptamente os preços do petróleo, a 

Opep efetivamente contribuiu para acele-

ração da inflação em escala mundial, ele-

vando ainda mais o grau das tensões eco-

nômicas internacionais.

A contínua desvalorização do dólar, como 

meio de mantê-lo como moeda mundial, 

após a implosão dos acordos de Bretton 

Woods, acirrava ainda mais aquelas ásperas 

relações. Com isso, no final daquela déca-

da, pareciam estar esgotados todos os ins-

trumentos de manutenção do poder dos 

EUA ante a contestação das demais potên-

cias imperialistas. Tal debilidade exigiu uma 

posição mais rígida do banco central es-

tadunidense na promoção do padrão mo-

netário internacional, mesmo sob o risco 

político de promoção de uma recessão em 

nível mundial.

A reviravolta viria, novamente, com me-

didas unilaterais, a partir de uma política 

cambial voltada para a revalorização do 

dólar, combinada com a elevação abrupta 

das taxas de juros pelo FED. Dessa forma, 

o mundo capitalista passou a ser orienta-

do pela chamada doutrina Volcker, 6  cuja 

principal consequência para os países de-

vedores foi o estancamento dos fluxos 

de empréstimos internacionais, no mes-

mo instante em que começavam a ven-

cer os prazos de carência para o paga-

mento de juros e para a amortização das 

6 Alusão ao novo presidente do FED, Paul Adolph Volcker, durante os governos Carter e Reagan.
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parcelas do principal das dívidas contraídas 

anteriormente.

Essa combinação da elevação das taxas de 

juros no mesmo momento em que ocorria 

a desvalorização das moedas nacionais em 

relação ao dólar estadunidense revelaria 

uma face ainda mais cruel da armadilha de 

endividamento das nações dependentes. 

Os contratos de empréstimos internacio-

nais realizados na virada para os anos 1970, 

no momento em que vigoravam taxas de 

juros irrisórias, foram contraídos com base 

na modalidade de juros flutuantes (CRUZ, 

1984). Isso significa que os juros devidos 

seriam cobrados com base nas taxas que 

estivessem em vigor na data de vencimen-

to dos títulos de dívida correspondentes. 

Além disso, boa parte desses empréstimos, 

contraídos por grandes empresas privadas, 

foram avalizados pelos respectivos Estados 

nacionais, muitos dos quais com garantia 

de cobertura oficial de possíveis desvalori-

zações cambiais.

Resultado

Foi estatizado volume considerável dos 

títulos de dívida externa corresponden-

tes aos empréstimos tomados por gran-

des empresas privadas, na virada para os 

anos 1970, devido às cláusulas de prote-

ção cambial. Grandes desvalorizações no 

câmbio de moedas ocorreram no mesmo 

momento em que iniciava o vencimento 

dos prazos de carência de juros e do início 

da amortização, no início dos anos 1980. 

Com isso, passavam para a responsabilida-

de estatal não apenas a crescente emissão 

de títulos de dívida interna, mas também a 

absorção dos títulos vencidos de dívida ex-

terna contraídos inicialmente por empresas 

privadas.

Esse modelo de transferência de respon-

sabilidade pelos empréstimos internacio-

nais impostos às nações dependentes oco-

rria em meio a um movimento muito mais 

audacioso dos governos estadunidenses 

a partir de então. O controle internacio-

nal dos mercados interbancários acabou 

criando novos instrumentos de cobertura 

dos crescentes déficits fiscais e do Balanço 

de Pagamento dos Estados Unidos, cujas 

políticas, monetária e cambial, passaram a 

orientar e/ou impor a retomada de políticas 

macroeconômicas de austeridade fiscal, 

formando o início de um novo alinhamento 

em nível mundial. Tratava-se de um nítido 

sinal de que os Estados Unidos conseguiam 

retomar o comando mundial de adminis-

tração da crise econômica, reduzindo o 

poder de fogo das potências que ensaiaram 

as contestações do início dos anos 1970.

Cabe enfatizar que não se tratava apenas 

de administração eficiente de instrumen-

tos de política macroeconômica  stricto 

sensu. Todo esse esforço de recuperação 

do poder do dólar esteve assentado na ele-

vação de investimentos armamentistas e 

de fortalecimento das bases militares dos 

Estados Unidos, em todo o mundo, num 
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movimento iniciado pelo Projeto Guerra 

nas Estrelas: produção de escudos antimís-

seis, entre outros. Uma vez mais os Estados 

Unidos promoviam a seu estilo uma de-

monstração de força bruta contra qualquer 

ameaça a seus interesses geopolíticos de 

dominação total.

Nova diplomacia do dólar

- apropriação dos ganhos fictícios pela 

nova escalada da especulação em nível 

mundial;

- imposição de um alinhamento mundial 

na geração de superavits comerciais pe-

las demais nações, como forma de finan-

ciar os crescentes déficits estadunidenses, 

atraindo as reservas cambiais em dólares da 

maioria das nações por meio da política de 

juros dos bônus do Tesouro dos EUA;

- controle sobre a renegociação das dívi-

das externas das nações dependentes, im-

pondo perdas na transferência líquida de 

riquezas, na forma de mercadorias e de dó-

lares (aluguéis de equipamentos, royalties, 

juros, lucros e dividendos, entre outros).

Em nível internacional, ocorria nos anos 

1980 grandes alterações no campo geopo-

lítico. A União Soviética mostrava sinais 

ainda mais nítidos de desestruturação, ao 

mesmo tempo em que o governo america-

no de Ronald Regan procurava demonstrar 

sua superioridade ao mundo capitalista. 

Um rápido e espetacular salto tecnológico 

propiciava o avanço de uma reestruturação 

produtiva sem precedentes nos mercados 

dinâmicos do capitalismo internacional, 

enquanto se multiplicavam ainda mais as 

oportunidades de aplicações especulativas, 

cujas transações passavam a constituir es-

toques contábeis de grande monta.

A política de retomada do dólar forte 

criou, então, dois movimentos combi-

nados. Um grande volume de dólares foi 

realocado para a expansão da economia 

dos EUA e dos chamados tigres asiáticos. 

Enquanto isso, o conjunto de países lati-

no-americanos passou a experimentar o 

início de uma longa onda de estagnação e 

de punção econômica, transferindo uma 

massa de riquezas ao exterior na forma di-

reta de mercadorias, mas também na mo-

dalidade de parcelas crescentes de juros e 

amortizações da dívida externa, agravando 

as condições de distribuição de riquezas 

internamente.

A moratória do México, no início dos anos 
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1980, foi um exemplo marcante de uma 

crise de inadimplência que se avoluma-

va. A crise fiscal passava a marcar profun-

damente a grande maioria das economias 

capitalistas, forçando medidas de impacto, 

na defesa da continuidade do processo de 

acumulação. A saída encontrada por diver-

sos governos foi a implantação de medidas 

de caráter neoliberal, como a privatização 

de empresas e o corte de serviços sob o 

controle governamental. Mas, presos à ar-

madilha especulativa, o controle do deficit 

nas contas públicas se mostrava uma tarefa 

impossível.

As dificuldades dos países dependentes 

em cumprir com os compromissos assu-

midos oficialmente com credores interna-

cionais levaram a imposição de uma série 

de medidas adicionais intermediadas pelas 

agências multilaterais, tais como: a aber-

tura e a desregulamentação dos fluxos de 

comércio, de crédito e de especulação; o 

aprofundamento da internacionalização 

da economia com o aumento das vanta-

gens para o ingresso de capitais estrangei-

ros para um intenso processo de fusões e 

aquisições; a adoção de um regime de re-

gulação econômica dirigida diretamente 

pelas grandes empresas comerciais, indus-

triais e especulativas, a partir de agentes 

devidamente escolhidos para a execução 

de políticas macroeconômicas.

Com isso, aos poucos foram construindo 

uma nova etapa de integração internacio-

nal dos mercados. Criaram-se novas mo-

dalidades de subordinação, numa nova di-

visão internacional do trabalho, em que às 

nações dependentes caberia a função de 

produzir enormes superávits comerciais, 

voltados para o pagamento de juros e para 

outras formas de transferência de rique-

zas derivadas da armadilha do endivida-

mento. A punção de riquezas na forma de 

juros e encargos da dívida passou a impe-

dir o aproveitamento interno dos saldos 

de exportação e a estagnação passou a se 

reproduzir continuamente, mas com um 

agravante: o avanço da inflação como con-

sequência da especialização exportadora.

Interessante notar que isso ocorria sob 

forte apelo ideológico legitimado por mu-

danças qualitativas promovidas por com-

petição acirrada entre as economias mais 

avançadas industrialmente. Nos mercados 

internacionais ocorria uma verdadeira al-

teração na base tecnológica, em plena di-

fusão da reestruturação produtiva e da 

reorganização mundial das grandes em-

presas. A fragmentação dos processos pro-

dutivos, por várias regiões do mundo, pas-

saria a marcar definitivamente o período 
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de assimilação do ideário da chamada 

globalização.

Entretanto, enquanto essa corrida tecno-

lógica estava em pleno desenvolvimento 

nas economias centrais, os governos tidos 

como devedores se enredavam ainda mais 

na armadilha especulativa, agora fomen-

tada pela inflação, o que retém as agen-

das governamentais na gestão de medidas 

convencionais de estabilização monetária, 

uma marca fundamental dos anos 1980.

    1.4 A (re)especialização produtiva e as 

políticas de integração da AL e Caribe

A fragilidade das economias tidas como 

devedoras e a crescente instabilidade  

política daí derivada passaram a preo-

cupar o comando imperialista. De um  

lado, uma saída encontrada para a re-

dução dos riscos elevados de moratórias  

unilaterais das dívidas foi a criação de ins-

trumentos para a securitização dos títu-

los de dívidas internacionais. Foram incre-

mentados, assim, os chamados mercados  

secundários para a comercialização desses 

títulos, proporcionando imediatamente a 

profusão de uma série de novos produtos 

especulativos (derivativos) vinculados aos 

compromissos primários de dívida, nego-

ciados em mercado aberto.

De outro lado, após uma década de gran-

des transtornos nas ineficazes tentativas de 

controle das altas taxas inflacionárias, par-

ticularmente no caso da América Latina, o 

governo dos Estados Unidos e as agências 

multilaterais de financiamento trataram 

de conceber e propor modelos de estabi-

lização monetária mais arrojados. As eco-

nomias latino-americanas passaram, assim, 

a se adequar internamente a um modelo 

macroeconômico baseado no tripé cons-

tituído pela abertura comercial, pela des-

regulação dos mercados financeiros e 

pela privatização de empresas e serviços 

públicos.

Segundo esse modelo, a estabilidade das 

moedas locais passaria pela supervalo-

rização fictícia do câmbio e pela manu-

tenção de um relativo diferencial entre as 

taxas de juros internas e as praticadas nos 

mercados internacionais. Assim, seriam 

atraídos os recursos exigidos pela neces-

sidade de financiamento das importações 

e demais despesas financeiras, bem como 

pela exigência do modelo de manutenção 

de um volume substantivo de reservas in-

ternacionais que garantiria a paridade da 

moeda local frente ao dólar estadunidense.

O resultado do controle inflacionário foi 

imediato. Mas tais políticas de estabilização 
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aumentaram a vulnerabilidade externa das 

economias latino-americanas, que passa-

ram a depender cada vez mais de um flu-

xo contínuo de recursos estrangeiros de 

curto prazo, acelerando o passivo externo 

alimentado pelos especuladores interna-

cionais. A manutenção de patamares ele-

vados de taxas de juros colocou ainda mais 

obstáculos à tão propagada retomada do 

desenvolvimento, impondo mais um atraso 

relativo dessas economias frente à corrida 

tecnológica em curso.

Reservas internacionais

A maioria dos países procuram acumular 

saldos positivos nas transações econômi-

cas com o exterior e guardam as sobras de 

divisas como reservas cambiais. Como o 

dólar dos Estados Unidos da América (EUA), 

desde o final da Segunda Grande Guerra, 

tem exercido o papel de moeda mundial, a 

maioria dos demais países procura manter 

uma quantidade razoável dessa moeda em 

reserva, como forma de garantir seu poder 

de compra em nível internacional, mesmo 

nos momentos de aperto. Por isso, a maior 

parte das divisas internacionais, da maio-

ria dos países, são convertidas em dólar 

estadunidense.

Muitos países também mantêm reservas 

em moedas estrangeiras diferentes do dó-

lar e, alguns deles, quando podem, pre-

ferem manter parte de suas reservas em 

ouro, buscando maior proteção.

No entanto não é aconselhável que gran-

des volumes de dólares fiquem guardados 

nos cofres dos respectivos países, entesou-

rados, sem qualquer aplicação. Por isso, 

grande parte das nações opta por aplicar 

suas respectivas reservas cambiais em tí-

tulos do Tesouro dos EUA, evitando a co-

rrosão inflacionária do dólar e procuran-

do algum retorno adicional pelo referido 

empréstimo. Assim, a maioria das demais 

nações acaba financiando a economia dos 

EUA, na medida em que elas aplicam boa 

parte de suas divisas internacionais exata-

mente na fonte emissora do dólar.

A contínua transferência de dólares ao ex-

terior, na forma de juros e encargos da 

dívida externa, lucros e dividendos, im-

portações etc., torna os países subdesen-

volvidos muito mais frágeis e dependen-

tes da entrada de dólares via empréstimos. 

Além disso, o grau de vulnerabilidade ex-

terna diante da especulação se eleva cada 

vez mais, mantendo essas nações em cons-

tante ameaça de não conseguir honrar 

com seus compromissos com o exterior. 

Por isso, os bancos que emprestam dólares 
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em nível internacional exigem maiores ga-

rantias; e uma delas é a manutenção de um 

alto volume de reservas cambiais, usando, 

inclusive, agências de classificação de ris-

co para pressionar com o rebaixamento da 

posição de países mais frágeis nas catego-

rias de crédito.

Assim, além de garantia de proteção para 

os momentos de dificuldades, as reser-

vas em dólar das nações latino-america-

nas passaram a ser uma das âncoras fun-

damentais da economia desde a adesão 

ao Consenso de Washington, não somente 

para serem usadas no controle das taxas de 

câmbio, mas, principalmente, como uma 

exigência das agências de classificação de 

risco de alguma moratória.

Como a remessa de dólares ao exterior de 

muitas dessas nações há muito excede a 

entrada de divisas, suas reservas interna-

cionais são formadas a partir de um maior 

endividamento, o que só as enreda ain-

da mais na armadilha especulativa, na qual 

elas foram capturadas pela mágica dos pla-

nos de estabilização monetária dos anos 

1990, que buscaram atrelar as moedas na-

cionais ao dólar.
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7 O Consenso de Washington foi um movimento de um grupo de economistas de diversos países que, mo-
tivados pelas agências Multilaterais (BIRD, FMI etc.), formulou um modelo de estabilização monetária, no 
final dos anos 1980, cuja base era a paridade fixa das moedas nacionais dos países endividados ao dólar 
dos Estados Unidos. O modelo exigia a abertura comercial às importações e o endividamento público para 
o acúmulo de reservas em dólares. Como consequência, a orientação era adotar medidas de ajuste fiscal, 
privatização de empresas e serviços estatais e a desregulação dos fluxos de capital. Na verdade, estava em 
marcha uma nova divisão internacional do trabalho, com a imposição imperialista de um novo estágio de 
especialização produtiva para as nações dependentes.

Assim, os anos 1990 foram marcados 

pela adesão da maioria dos governos lati-

no-americanos ao chamado Consenso de 

Washington 7. De um modo geral, com a 

justificativa de controle da inflação a par-

tir de políticas de liberalização econômica, 

os acordos multilaterais articulados a partir 

de então trataram de estabelecer uma nova 

divisão internacional do trabalho, impon-

do uma rígida (re)especialização produtiva 

à região, no bojo de uma intensa abertura 

comercial.

O lema exportar ou morrer ganhou nova 

expressão a ser perseguida na combinação 

de movimentos de liberalização com in-

tegração regional alinhada aos interesses 

estadunidenses. O esforço da chamada 

integração competitiva foi imposto pela 

necessidade de controle dos movimen-

tos do capital pelas potências imperialis-

tas, mas não poderia aparecer como tal, a 

fim de legitimar politicamente suas con-

sequências para a manutenção da hie-

rarquia de subordinações que os acordos 

impunham, especialmente com a especiali-

zação na produção de commodities.
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A DÍVIDA PARA ALÉM DOS NÚMEROS

A dívida, especialmente a dívida pública, 

deve ser entendida atualmente como um 

processo de geração de riqueza fictícia. Na 

medida em que cresce o volume da riqueza 

fictícia, cresce também o poder de coman-

do da especulação sobre as decisões polí-

ticas e econômicas em nível mundial. De-

cisões que envolvem, inclusive, as relações 

de trabalho e o uso intensivos de maté-

rias-primas com grave devastação ambien-

tal. Essa pressão aumenta na medida em 

que operadores do mercado especulativo 

procuram individualmente converter par-

cela da riqueza fictícia sob seu comando 

em riqueza real, a partir da aquisição de te-

rras e de unidades produtivas por meio da 

abertura de fundos de participação privada, 

alterando a estrutura econômica e as for-

mas de decisão sobre a produção e os no-

vos investimentos.

As operações especulativas são abastecidas 

continuamente pelas dívidas públicas das 

mais diversas nações. Os juros crescentes 

são pagos com parcelas significativas dos 

impostos cobrados direta e indiretamente, 

especialmente das camadas assalariadas. 

Mas, com o crescimento acelerado da dí-

vida, os Estados Nacionais não conseguem 

pagar a totalidade dos juros e muito me-

nos as parcelas de amortização. Com isso, 

são forçados a renegociar os parâmetros 

da dívida, abrindo mão da soberania de de-

cidir sobre os destinos do parque produti-

vo e sobre o uso do patrimônio natural de 

seu país, garantindo às potências imperia-

listas o poder de optar pela melhor forma 

de transferência de riquezas sem qualquer 

contrapartida real.

    2.1 A perda de soberania sobre as  

decisões mais relevantes

O atrelamento das moedas nacionais ao 

dólar estadunidense, o aprofundamento da 

abertura às importações, a desregulação 

dos fluxos de capital e o ajuste fiscal, que 

incluía as privatizações de empresas e ser-

viços públicos, foram medidas conectadas 

a um novo momento do modelo de desen-

volvimento dependente. Como visto, a an-

coragem cambial e de abertura comercial 

exigia, inicialmente, a atração de dólares 

para a formação de reservas e para cobrir 

as despesas com importações, via inves-

timento direto estrangeiro e via endivida-

mento externo, que se converteria em en-

dividamento interno.8 As privatizações de 

8  Como visto, a manutenção de altas taxas de juros internamente, ao contrário do discurso da necessidade 
de controle da inflação, na verdade criava (e continuou criando) um diferencial em relação às taxas cobra-
das internacionalmente nos empréstimos em dólares. Essa diferença de taxas de juros servia para estimular 
as empresas aqui instaladas (nacionais e estrangeiras) a tomar empréstimos externos para emprestar ao 
Banco Central do Brasil, que passou a operar com as taxas de juros mais elevadas do mundo. Esse é um 
dos mecanismos primários de conversão de dívida externa em dívida interna.



29

Jubileu Sul Américas - JSA Capítulo 2

empresas e serviços públicos serviriam nos 

dois sentidos dentro do modelo proposto: 

atrair investimento estrangeiro com a ven-

da do patrimônio estatal e, ao mesmo tem-

po, financiar parcialmente as despesas que 

cresceriam bastante com a explosão da dí-

vida pública.

A elevação abrupta da dívida pública em 

muitos países dependentes era uma de-

monstração evidente de que a política de 

privatizações não obteve os resultados di-

vulgados como justificativa para sua rea-

lização. Muito pelo contrário, na medida 

em que a alienação do patrimônio esta-

tal estava vinculada a um nítido proces-

so de sua desnacionalização, a armadilha 

do endividamento logo se revelaria ainda 

mais perversa, como pode-se perceber 

atualmente.

A adequação às recomendações das agên-

cias multilaterais (FMI, Banco Mundial etc.) 

torna ainda mais rigorosa, de um lado, a 

austeridade fiscal e a manutenção das di-

retrizes de privatização gradativa do res-

tante das empresas estatais e dos serviços 

públicos, em várias modalidades. De ou-

tro lado, significou colocar em marcha um 

realinhamento das economias dos países 

dependentes na nova divisão internacional 

do trabalho, rebaixando ainda mais sua po-

sição histórica em termos qualitativos, sob 

a batuta da flexibilização exigida pelo do-

mínio da especulação parasitária sobre as 

decisões econômicas em escala mundial. 

Vale a pena separar esses dois movimentos 

(rigor fiscal e flexibilização seletiva das re-

lações de produção) para perceber melhor 

o novo grau da subalternidade resultante 

de sua combinação no longo prazo.

Isso fica explícito a partir da recuperação 

de algumas das medidas de política econô-

mica colocadas em prática pela maioria 

dos governantes latino-americanos desde 

o início do século XXI, com a denominação 

novos marcos institucionais: flexibilidade 

na legislação trabalhista e na política de 

proteção ambiental; liberação do contro-

le das terras ocupadas secularmente pelas 

comunidades tradicionais, maior regressi-

vidade na política tributária e maior permis-

sividade com a sonegação fiscal das gran-

des empresas, renúncia fiscal em favor do 
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capital acionário por várias modalidades, 

linhas de crédito subsidiadas, entre outras.

Como já foi observado, a contínua trans-

ferência de riquezas reais para o exterior, 

na forma de minerais, placas de aço, soja, 

celulose e carnes, por exemplo, flui sem 

grandes contrapartidas monetárias para as 

nações onde essas grandes empresas ope-

ram. As divisas resultantes de exportações 

não são suficientes para cobrir as despesas 

com importações, com o pagamento de ju-

ros e com a remessa de lucros e dividendos 

para o exterior.

O resultado tem sido uma exacerbação da 

perda de soberania na mesma medida em 

que ocorre uma maior desnacionalização 

do parque produtivo interno. Desde o iní-

cio da adesão dos governos latino-ameri-

canos ao Consenso de Washington, ficou 

cada vez mais evidente a correspondência 

entre privatizar e desnacionalizar. Entretan-

to, isso não significa apenas a transferên-

cia de direitos patrimoniais sobre o parque 

industrial para as sedes dos grandes con-

glomerados imperialistas. Trata-se, signifi-

cativamente, da transferência dos centros 

de decisões das empresas e, consequen-

temente, da perda de soberania sobre as 

opções de investimento, reproduzindo 

em escala ainda mais ampliada a especia-

lização produtiva e tecnológica voltada 

para a exportação de produtos primários e 

semielaborados.

Por outro lado, percebe-se que durante um 

determinado momento foi possível aos paí-

ses dependentes acumular superávits fis-

cais, permitindo renegociar a dívida interna 

e externa, sem grandes perturbações. Mas, 

com o acirramento da armadilha do endi-

vidamento, mesmo depois de todos os cor-

tes orçamentários colocados em prática, 

tem sido comum um intenso crescimen-

to do déficit primário do orçamento fiscal, 

tornando o modelo totalmente insustentá-

vel, o que vem pressionando as autoridades 

das nações dependentes a acelerar ainda 

mais a venda de patrimônio estatal restan-

te. O resultado tem sido uma crescente e 

explícita subalternidade aos interesses do 

grande capital imperialista.

  2.2 Degradação ambiental vinculada à 

oportunidade de grandes negócios

As agências multilaterais (FMI, Banco Mun-

dial etc.) promovem a ideia de uma questão 
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ambiental como efeito colateral de um 

inexorável progresso da humanidade. Des-

sa forma, caberia aos governantes a gestão 

de meios técnicos para simplesmente miti-

gar os impactos do desenvolvimento.

Apesar desse esforço discursivo, são evi-

dentes as ameaças de um colapso ambien-

tal de grandes proporções em nível mun-

dial. Cúpulas internacionais se reproduzem, 

com o argumento da necessidade de uma 

aliança entre empresas e governantes, para 

a redução das emissões de poluentes e 

para conter o desmatamento. No entanto, 

após várias edições das tais conferências 

mundiais sobre mudanças atmosféricas e 

climáticas, pouca coisa tem sido efetiva-

mente colocada em prática e isso tem mo-

tivos bastante evidentes. Por exemplo, na 

Rio+20, realizada em 2012, no Brasil, foi 

possível observar que, diante das dificul-

dades de um rigor mais intensivo no con-

trole das emissões de poluentes, acabaram 

criando novos processos de mercantili-

zação da natureza, criando uma série de 

programas denominados de pagamento 

por serviços ambientais (PSA).

Isso significa que, para não contrariar os 

interesses do grande capital, optaram por 

não controlar a poluição diretamente nas 

fontes emissoras. No lugar disso, conside-

rando os apelos das grandes potências in-

dustriais, acabaram criando instrumentos 

mercantilizados chamados de compen-

sação de danos.

A proposta mais avançada tem sido criar 

formas sofisticadas de quantificar, em 

termos de preços de mercado, tanto a 

emissão de poluentes quanto a prestação 

de serviços ambientais. Com isso, preten-

diam abrir a oportunidade de uma troca de 

equivalentes entre seus responsáveis, que 

resultaria numa suposta compensação dos 

danos ambientais provocados por projetos 

de desenvolvimento.

De fato, o que resultou dessa ideia foi a 

criação de novos produtos para abastecer 

os mercados especulativos. Como sempre 

nesses casos, os eufemismos não tarda-

ram e logo passou a circular a sugestão de 

uma contabilidade verde, a partir da qual 

empresas poluidoras pagariam por ser-

viços ambientais prestados por outras em-

presas, ou por proprietários/as individuais,  

instalados em um ecossistema relativa-

mente distante do projeto provocador de 

danos à natureza.

A crítica ao modelo aponta que a deia de 

pintar o PIB de verde procura mostrar que o 

próprio mercado pode resolver os proble-

mas ambientais que as empresas causam 
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à sociedade, sem intervenção do Estado. 

Dessa forma, a proposta de mercantili-

zação da natureza busca criar produtos es-

peculativos, com a denominação de novos 

serviços ambientais, procurando sugerir a 

possibilidade de autorregulação ou de re-

gulação automática via leis do mercado, 

em substituição a todo o aparato legal de 

proteção do meio ambiente.

Com isso, uma grande mineradora pode-

ria causar grande degradação ecológica, 

desde que participasse do tal crescimento 

econômico verde, pagando para que outras 

unidades de capital operassem ações repa-

radoras, inclusive em países bem distantes 

do fato gerador dos títulos verdes. Noutro 

exemplo, a proposta de PSA compensa-

tório permite que as empresas promovam 

emissões de poluentes acima do que seria 

permitido pelos tratados internacionais, eli-

minando a possibilidade de multas e de ou-

tras sanções legais, a partir do conceito de 

poluidor-pagador.

Formulação do Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA)

A concepção tem por base que é possível 

isolar e mensurar quantidades de poluen-

tes distintos emitidos para efeito de com-

paração em ecossistemas diversos. Assim, 

uma vez quantificáveis, seria possível com-

pensar a emissão de SO2 acima dos limi-

tes considerados razoáveis, em determi-

nada região ou país, desde que houvesse 

uma redução equivalente de outra fonte 

poluente, agora considerada equiparável, 

CO2, por exemplo, a partir de projetos cria-

dos em outros lugares com esse fim parti-

cular de compensação.

No caso especifico do CO2, são sugeri-

dos projetos de compensação via fixação 

de carbono, cuja principal formulação tem 

sido a monocultura de árvores voltadas 

para a produção de celulose, carvão vege-

tal etc. A publicidade nesses novos mer-

cados sugere grandes vantagens, como, 

por exemplo, a redução de emissões pelo 

desmatamento ou pela degradação flores-

tal, bem como a conservação ou aumento 

dos estoques de carbono a partir do mane-

jo das plantações de árvores em regime de 

monocultura.

Como existe uma diversidade de caracte-

rísticas específicas em cada fonte poluente, 

surgem a cada momento novos produtos 
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a serem comercializados no mercado de 

compensações, incrementando instrumen-

tos de especulação. O volume de fontes 

ambientalmente degradadoras passa a ser 

precificado a partir do grau de complexida-

de das devastações ecológicas envolvidas, 

implicando relações ainda mais complexas 

para os casos em que a instalação de gran-

des projetos industriais, ou de infraestru-

tura, implicam a destruição parcial ou total 

de florestas, áreas de manguezais ou mes-

mo grandes alterações nos cursos de rios, 

como foi o caso recente do rio Xingu, na 

Amazônia.

PSA e interesses do capital especulativo

A proposta geral é supor a possibilidade de 

mensurar e comparar preços do volume 

de poluentes emitidos com a quantidade 

de emissões a serem reduzidas em proje-

tos econômicos distintos. A mesma ideia é 

usada para os casos de mensuração do vo-

lume de biodiversidade devastada, compa-

rando-o com o resultado de alguma forma 

de preservação em um outro ecossistema 

mercantilizado. A unidade de medida passí-

vel da tal compensação seria o preço de 

mercado.

Nos programas de PSA, a negociação dos 

preços das parcelas a serem pagas cabe às 

empresas envolvidas na certificação e nos 

projetos a serem comparados ao longo do 

período de existência dos projetos gerado-

res dos tais serviços ambientais. Normal-

mente esses acordos são materializados 

em contratos de longo prazo, gerando di-

reitos a pagamentos no futuro. No atual 

estágio de evolução do domínio da espe-

culação parasitária, grandes volumes de re-

cebíveis por serviços ambientais passam a 

servir de base para a emissão de títulos de-

rivativos, que constituem os produtos mais 

negociados nos mercados mundializados 

de apostas sobre taxas de câmbio e taxas 

de juros no futuro.

A mesma modalidade é usada na propos-

ta de cobrança pelo uso da água. As gran-

des empresas usuárias de grandes volumes 

de água propõem se livrar dos instrumen-

tos de controle, tidos como muito rigoro-

sos. Assim, no lugar do planejamento es-

tatal de longo prazo, sobre a preservação 

dos recursos hídricos, o debate neste caso 

também tem sido redirecionado para sua 

mercantilização, tendo em vistas especial-

mente os grandes reservatórios superficiais 

e subterrâneos.

Os programas em execução tratam de 

converter o uso comum da água em dire-

ito particular de outorga comercializável. 

Projetam, portanto, a centralização do co-

mando sobre o direito de uso dos principais 

mananciais de superfície e, especialmente, 

sobre as águas subterrâneas que compõem 

os grandes e pequenos aquíferos em pro-

cesso de apropriação cativa.
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Instrumentos operados

Uma das grandes marcas dessas novas mo-

dalidades de mercantilização da natureza 

tem sido a degeneração dos instrumentos 

de controle social sobre as várias modali-

dades de licenciamento ambiental. Estão 

convertendo os instrumentos como co-

mitês de bacia, compostos com represen-

tação social, em escritórios particulares, 

cujos membros são remunerados para as 

atribuições de definição de diretrizes e para 

a fiscalização. Ao mesmo tempo, tem sido 

comum a cooptação de lideranças popu-

lares, por meio de projetos de captação de 

recursos, envolvendo-as nas instâncias de 

decisão e legitimação política.

Essa lógica desreguladora revela uma de 

suas faces mais cruéis no atual proces-

so de degradação ambiental na Amazônia, 

por exemplo. Desde o início deste século, a  

região se reintegrou aos programas mul-

tilaterais de desenvolvimento, numa nova 

fase de expansão de grandes projetos  

industriais vinculados à mineração, à  

produção siderúrgica e à expansão da 

agropecuária exportadora (soja, monocul-

tura de árvores para celulose e gado, por 

exemplo). Ao mesmo tempo vem surgin-

do pesados investimentos de infraestru-

tura, especialmente nos transportes e na  

geração de energia.

O fomento oficial ao controle privado 

das grandes empresas não se resume à 

instalação das plantas produtivas em si. 

Gradativamente o Estado vem retiran-

do seus instrumentos da gestão ambiental  

e, inclusive, das relações diretas com  

as comunidades tradicionais imediata-

mente atingidas, desdobrando-se tam-

bém incentivos de toda sorte à reocupação 

mercantil de territórios demarcados e an-

teriormente protegidos.

Ganhou grande espaço nas mídias ultima-

mente os consórcios de empresas que es-

tão penetrando no interior da Amazônia 

com projetos de investimento de gran-

des dimensões, vinculando a produção 

de energia e as atividades de mineração 

(ver, por exemplo: Usina Hidrelétrica de 

Belo Monte e da mineradora Belo Sun). As 

drásticas alterações nos cursos de rios de 

grande porte combinam a construção de 

imensas barragens hidrelétricas e o apro-

veitamento dos antigos leitos hídricos em 

atividades de extração mineral, de metais 

preciosos tradicionais, mas também, com 

minerais estratégicos na competição mun-

dial pelo uso de novas tecnologias de infor-

mação, de comunicação e de armazena-

mento de energia.
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Não são fatos isolados. São projetos indus-

triais marcados por uma série incontrolada 

de violações das normas ambientais e das 

prerrogativas das comunidades tradicio-

nais que viviam há séculos no território re-

ocupado pelos novos empreendimentos e 

que estão sendo continuamente expulsas 

de suas terras e de suas formas tradicionais 

de vida. Constituem, por isso, em conjunto 

com outras experiências semelhantes, des-

de o México até a Patagônia, em símbolos 

maiores da prática cotidiana de expansão 

da violência voltada para a reprodução de 

formas primitivas de acumulação de capital 

em pleno século XXI.

A subalternidade aos interesses do grande 

capital se expressa, também, no completo 

abandono das comunidades tradicionais 

pelo aparato institucional do Estado, ten-

do, com isso, que se confrontar diretamen-

te com a violência externa ao seu modo 

de vida (BRUM, 2014). Os governantes vão 

desativando os aparelhos estatais de pro-

teção, sequer prestando serviços básicos 

de assistência às comunidades expulsas de 

seu território tradicional, permitindo que 

as próprias empresas assumam funções de 

Estado durante o estágio de maturação dos 

projetos.
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A EVOLUÇÃO RECENTE DA ARMADILHA DO ENDIVIDAMENTO E SUAS 
REPERCUSSÕES SOCIOECONÔMICAS NA AMÉRICA LATINA E CARIBE

O período mais recente tem revelado infle-

xões substantivas na trajetória de adminis-

tração da grave crise econômica mundial. 

Nas nações dependentes, a percepção é 

de esgotamento total do modelo propos-

to a partir do Consenso de Washington, na 

medida em que a gestão do endividamen-

to foi travada pela inversão dos resultados 

fiscais, bem como pela perda ainda mais 

absoluta de sua soberania sobre a política 

macroeconômica e sobre as decisões de 

investimento.

Cabe recuperar que, durante a primeira dé-

cada do século XXI, a economia mundial 

parecia impulsionada pela intensificação de 

sólidos investimentos em nações que não 

pertenciam ao chamado G-7.9 Há algum 

tempo as agências multilaterais vinham 

articulando uma nova caracterização des-

ses países que, segundo suas concepções, 

deixariam de ser marcados em nível inter-

nacional como nações em desenvolvimen-

to, passando a ser tratadas pela alcunha 

de economias emergentes. Dentre estas, 

se destacavam cinco países, que passaram 

a ser denominados pelo acrônimo BRICS 

(Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), 

cujas articulações particulares do conjunto 

sugeriam galgar algum grau de autonomia 

ante as imposições do G-7. Somente com o 

recrudescimento da crise econômica mun-

dial, a partir de 2007, as agências multilate-

rais foram deixando de lado essas propo-

sições, uma vez que foi se evidenciando o 

quanto de ilusão elas carregavam.

Sem dúvida, a grande surpresa desde o iní-

cio desse processo foi o papel que passou 

a desempenhar em nível internacional a 

República Popular da China na virada para 

o século XXI. A combinação simultânea de 

um amplo processo de privatização seletiva 

com a formação de gigantescas empresas 

estatais em ramos estratégicos (produção 

metalúrgica, energética, de telecomunica-

ções e indústria bélica) garantiu ao Esta-

do chinês a promoção de reformas em seu 

parque produtivo e abertura da economia 

nacional ao exterior, mantendo sua sobe-

rania nas decisões econômicas fundamen-

tais. Com isso, a China passou a se portar 

como importante concorrente internacio-

nal na exportação de capitais, a partir de 

suas megaempresas estatais e da formação 

de joint ventures com o capital estrangeiro, 

inclusive com grandes empresas dos Esta-

dos Unidos.

9  Grupo de nações reconhecidas na segunda metade do século XX como as mais industrializadas no mun-
do: Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e Reino Unido, as quais centralizavam as gran-
des decisões econômicas internacionais até então.
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Um exemplo dessa estratégia de transna-

cionalização produtiva pode ser observa-

da na área energética. Desde 2002, surgiu 

a State Grid Corporation of China, a qual 

chegou a se responsabilizar pela produção 

e distribuição de energia elétrica em qua-

se 90% do território chinês e, a partir dali, 

difundiu investimentos em vários outros 

países, inclusive na América Latina (TO-

DESCHINI e RYDLEWSKI, 2012). Essa abor-

dagem se desenvolveu em vários outros 

ramos produtivos, nos quais a China identi-

ficou oportunidades de solucionar entraves 

à sua crescente demanda por alimentos, 

petróleo e gás natural, minérios metálicos 

e não metálicos, produtos siderúrgicos, 

o que implicou em investimentos adicio-

nais em infraestrutura de transportes, tele-

comunicações etc., fora de seu território. 

Toda essa nova investida internacional do 

Estado chinês também exigiu uma ampla 

operação na aquisição de terras, especial-

mente, no Sudeste Asiático, na África, na 

América Latina e no Caribe (NAKATANI, et. 

al., 2014).

A reação dos Estados Unidos a esses movi-

mentos da China passou a ser muito mais 

intensa. O cerco militar estadunidense no 

Pacífico se apresentou de imediato, pro-

curando enquadrar a China nos padrões 

de sua política externa, a qual teve o ali-

nhamento da maioria das demais grandes 

potências após a Guerra Fria (ANDERSON, 

2015). A partir dessas explícitas provoca-

ções, o Estado chinês procurou repactu-

ar as relações com Moscou, por meio de 

acordos de cooperação política e militar, 

se opondo abertamente, por exemplo, às 

intervenções imperialistas no Oriente Mé-

dio em torno das disputas pelo controle da 

produção e da logística de transporte do 

petróleo, mas, também, na construção in-

fraestrutural, explicitando a defesa de seus 

interesses na Ásia.

Desses novos pactos de cooperação entre 

a China e a Rússia resultaram os planos de 

construção de grandes cinturões logísticos. 

Os acordos envolveram projetos na pers-

pectiva de constituição de uma Nova Rota 

da Seda, de integração da infraestrutura na 

Eurásia, bem como a abertura de novas ro-

tas marítimas, particularmente no Pacífico, 

em concorrência aberta com os interesses 

dos Estados Unidos no Sudeste Asiático, na 

América Latina e no Caribe.

Dessa forma, a política externa da China 

passou a ter um conteúdo muito além 

da defesa nacional e envolveu também 

operações ousadas de cooperação eco-

nômica e tecnológica em nível mundial. 
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Por meio de tratados bilaterais, ao mes-

mo tempo em que se expandiram os in-

vestimentos diretos chineses, ocorreu 

também a possibilidade de alguma for-

ma de diversificação produtiva nos paí-

ses receptores, de transferência de tec-

nologia (especialmente infraestrutural) e 

de multiplicação de novas fontes de fi-

nanciamento. Por um lado, isso pode re-

solver uma série de gargalos estruturais 

de acesso às fontes de insumos básicos 

pela China no longo prazo, mas, tam-

bém, pode contribuir para a redução da 

dependência dessas nações (da Ásia, da 

África e da América Latina e Caribe) em 

relação às potências imperialistas (GO-

MES, 2016, p. 149).

Considerando isso, é possível reconhecer 

o esforço chinês em colocar em marcha 

o projeto de uma nação unificada e so-

berana, após mais de um século de resis-

tência à invasão imperialista. No entanto, 

também tem sido evidente as consequên-

cias de sua opção pelo uso de paradigmas 

tecnológicos e de expansão de suas rela-

ções econômicas com o exterior, em mui-

tos aspectos semelhantes ao padrão es-

tabelecido pelos Estados Unidos desde a 

segunda metade do século XX, mesmo que 

seja possível observar elementos importan-

tes de diferenciação.

De um lado, tem sido flagrante que a pró-

pria manutenção do dólar como moeda 

mundial se deve em muito ao grande vo-

lume de reservas cambiais chinesas apli-

cadas em bônus do Tesouro dos Estados 

Unidos, o que constitui um suporte signifi-

cativo no financiamento dos contínuos dé-

ficits no balanço de pagamentos estaduni-

dense. Considerando que 60% das reservas  

cambiais chinesas, aproximadamente, são 

mantidas em dólares e que a China tem 

sido a campeã na acumulação de reser-

vas cambiais em todo o mundo, é possível 

perceber como ela tem sido importante  

no financiamento da economia dos Esta-

dos Unidos nos últimos tempos (NAKATANI 

e GOMES, 2019).

Gráfico 1 – Reservas 
internacionais de países 
selecionados

Fonte: NAKATANI; GOMES  
(2019, p. 201).
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De outro lado, é preciso atentar para a qua-

lidade da exportação de capitais a partir da 

China para os países da América Latina e 

para o Caribe, bem como para seus impac-

tos econômicos e socioambientais.

Los préstamos a América Latina son en 

su mayoría proyectos energéticos (69%), 

donde destacan hidroeléctricas en Ecu-

ador, el parque solar en Jujuy y produc-

ción de petróleo en Brasil y Venezuela. 

De igual forma hay préstamos para in-

fraestructura (18%), otros (11%) y minería 

(1%). El segundo rubro con más finan-

ciamiento, infraestructura, se refiere a 

la construcción de puentes y carreteras 

en toda la región para la comunicación 

y el movimiento de productos chinos 

importados y materias primas para ex-

portación. El proyecto de conexión de 

ciudades y puertos es parte de la Nue-

va Ruta de la Seda que el presidente Xi 

Jinping, en la II reunión ministerial del 

Foro China-CELAC, mencionó. “Vamos 

a plasmar un nuevo plan maestro de la 

construcción conjunta de la Franja y 

la Ruta y forjar una ruta de cooperaci-

ón transpacífica”, dijo. Hay que tener 

presente los daños ambientales que el 

proyecto puede generar en América La-

tina y los movimientos sociales a raíz de 

esto (UGARTECHE e LEÓN, 2020).10

A evolução dessas linhas de financiamento 

ocorreu concomitantemente ao malogro 

dos planos de uma nova inserção compe-

titiva das chamadas economias emergentes 

em nível internacional, a partir de arranjos 

continentais, orquestrados pelas agências 

multilaterais, como o Plano Puebla Panamá 

(PPP) e o plano de Integração da Infraestru-

tura Regional da América do Sul (IIRSA), na 

perspectiva de elevar os Investimentos Di-

retos Estrangeiros (IED) por meio da identi-

ficação de Eixos de Integração.

Ugarteche e León (2020) apresentam os 

seguintes dados sobre o volume de em-

préstimos chineses voltados para a região 

no período recente, diretamente vincula-

dos a projetos de produção energética, in-

fraestrutura de transportes, entre outros.

Exemplo flagrante de impacto socioam-

biental dos acordos da China na Améri-

ca Latina tem sido o caso do Equador que, 

10  Os empréstimos para a América Latina são principalmente para projetos de energia (69%), com destaque 
para hidroelétricas no Equador, o parque solar em Jujuy e a produção de petróleo no Brasil e na Venezuela. 
Há também empréstimos para infra-estrutura (18%), outros (11%) e mineração (1%). O segundo item mais 
financiado, infra-estrutura, refere-se à construção de pontes e estradas em toda a região para a comuni-
cação e a movimentação de produtos chineses importados e matérias-primas para exportação. O projeto 
de conectar cidades e portos é parte da Nova Rota da Seda que o Presidente Xi Jinping mencionou na 
II Reunião Ministerial China-CELAC. “Moldaremos um novo plano diretor para a construção conjunta da 
Faixa e da Rota e forjaremos uma rota de cooperação trans-Pacífico”, disse. Devemos ter em mente os da-
nos ambientais que o projeto pode gerar na América Latina e os movimentos sociais como resultado disso 
(tradução nossa).
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Fonte: Ugarteche e León (2020).

Tabela 1 – Empréstimos chineses à países da 
América Latina e Caribe

após uma solução parcial de sua captura 

pela armadilha do endividamento inter-

nacional, fechou acordos de cooperação 

envolvendo a produção mineral em seu 

território.

En marzo del 2012, Correa firmó el pri-

mer contrato de explotación de minería 

industrial en el Ecuador con la empre-

sa china ECSA, el proyecto Mirador, que 

se ubica en la Cordillera del Cóndor, si-

tio de alta biodiversidad y territorio del 

pueblo Shuar.  

El proyecto Mirador está ubicado en la 

provincia de Zamora Chinchipe y está 

siendo explotado por la empresa Ecua-

corriente, filial de las empresas China 

Rail Way Construction Co. Ltda y Ton-

gling Nonferrous metals Group Hol-

ding, donde se prevé obtener 300.000 

tm anuales de concentrado de cobre. La 

extracción del metal se hará mediante 

tajo a cielo abierto de 1,5 km de diáme-

tro y aproximadamente 1.000 metros de 

profundidad.

Este proyecto ha provocado una alta 

conflictividad por el violento desalojo de 

la población de la Parroquia de Tunday-

me, el asesinato de José Tendenza líder 

antiminero del pueblo Shuar. Las fami-

lias indígenas y campesinas de la zona 

de influencia han sufrido la destrucción 

de sus fincas y cultivos y la pesca en los 

ríos contaminados.

Los movimientos de tierra por la cons-

trucción de carreteras y más obras para 

este proyecto han provocado defores-

tación y contaminación de las aguas de 

los ríos circundantes: Kiim, Wawaime, 

Tundayme afectando la vida acuática 

(ACCIÓN ECOLÓGICA 2019).11

11  Em março de 2012, Correa assinou o primeiro contrato de mineração industrial no Equador com a em-
presa chinesa ECSA, o projeto Mirador, que está localizado na Cordillera del Condor, um local de alta bio-
diversidade e território do povo Shuar.  O projeto Mirador fica na província de Zamora Chinchipe e está 
sendo operado pela empresa Ecuacorriente, uma subsidiária da China Rail Way Construction Co. Ltda e 
Tongling Nonferrous Metal Group Holding, onde se espera obter 300.000 mt de concentrado de cobre 
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As contradições desse novo movimento de 

contestação do poder exercido pelos Esta-

dos Unidos em nível internacional, a partir 

dos acordos Beijing-Moscou, parecem ter 

ficado mais evidentes com os resultados do 

agravamento da crise econômica mundial. 

Após décadas de crescimento econômico 

com taxas médias em torno de 10% ao ano, 

a China passou a experimentar uma relativa 

desaceleração desde 2010, operando com 

taxas anuais entre 7% e 6% entre 2014 e 

2019. É certo que ainda são taxas expressi-

vas, considerando que se mantêm bem aci-

ma da média de crescimento mundial, mas 

essa relativa redução foi suficiente para 

contrair a demanda mundial por commodi-

ties 12 com grandes consequências para os 

países dependentes.

Assim, a crise econômica mundial acabou 

revelando problemas estruturais escon-

didos por trás da cantilena que forçavam 

converter artificialmente nações subdesen-

volvidas em economias emergentes. Por 

isso, inclusive, ao contrário dos resultados 

das iniciativas chinesas e da posição privile-

giada da Rússia, as demais nações que pro-

curaram compor pactos a partir do BRICS 

amargaram resultados nada animadores no 

período recente, especialmente após o ar-

refecimento do boom da demanda da Chi-

na por produtos básicos.

     3.1 A América Latina e o Caribe

Mesmo com a ascensão de governos pro-

gressistas na América Latina desde o iní-

cio do século XXI, a exacerbação da arma-

dilha do endividamento e a consequente  

elevação do grau de especialização pro-

dutiva ficaram evidentes. Vale a pena ob-

servar como que, ao longo do período re-

cente, diferente dos discursos oficiais em 

torno da necessidade de austeridade fiscal  

como a única solução para os proble-

mas econômicos, a contínua conversão 

por ano. A extração do metal será através de um poço aberto de 1,5 km de diâmetro e aproximadamente 
1.000 metros de profundidade. Este projeto tem provocado intensos conflitos devido ao violento despejo 
da população da Paróquia de Tundayme, ao assassinato de José Tendenza, líder anti-mineração do povo 
Shuar. As famílias indígenas e camponesas da área de influência sofreram a destruição de suas fazendas e 
plantações e da pesca pela contaminação de rios. Os movimentos de terra para a construção de estradas 
e mais obras para este projeto têm causado desmatamento e contaminação das águas dos rios vizinhos: 
Kiim, Wawaime, Tundayme, afetando a vida aquática  (tradução nossa).

12 Commodities são mercadorias, geralmente primárias ou semielaboradas, transacionadas em nível mun-
dial, a partir de acordos na Organização Mundial do Comércio (OMC) pela padronização das técnicas de 
fabricação e da tecnologia de produto.
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de dívida externa privada em dívida públi-

ca interna acabou travando a capacidade 

de gestão macroeconômica de muito dos  

países do continente.

Vejamos esses processos mais de perto em 

relação a alguns países selecionados. O 

objetivo é percebermos como a armadilha 

da dívida está imbricada com uma série de 

relações macroeconômicas, envolvendo a 

reprodução de problemas fiscais crônicos 

internos a cada país, ao mesmo tempo em 

que são impostos novos patamares de su-

balternização de seus parques produtivos, 

em intenso processo de especialização na 

exportação de produtos primários e semie-

laborados, o qual provoca sérios reflexos 

em seus respectivos balanços de pagamen-

tos. A solução desses graves problemas 

normalmente envolve a busca por maior 

endividamento, externo e interno, alimen-

tando a armadilha da dívida.

O Balanço de Pagamentos e suas  

contas principais

As relações econômicas de cada país com 

o exterior normalmente envolvem a entra-

da e a saída de dólares. A fim de registrar 

os pagamentos e recebimentos, os gover-

nos possuem um sistema de contabilidade 

específico, conhecido como Balanço de 

Pagamentos.

Assim, para facilitar a identificação das ra-

zões que motivam a entrada e a saída de 

dólares em cada país, criou-se um esque-

ma que agrupa esses movimentos de mo-

edas em contas bem simples de entender. É 

como se o governo tivesse uma caderneta, 

na qual ele anotasse separadamente todas 

as receitas e despesas das transações do 

seu país com o exterior, marcando os mo-

tivos de cada pagamento e recebimento de 

dólares.

A Conta de Transações Correntes

As entradas e saídas de dólares resultan-

tes de operações do comércio de merca-

dorias e da prestação de serviços com o  

exterior são registradas numa conta es-

pecífica, chamada Transações Correntes. 

Mas esses registros são efetuados sepa-

radamente, para identificar melhor cada 

operação. Por isso existem dentro das 

Transações Correntes três outras contas:  

a Balança Comercial, a Balança de Serviços 

e a de Rendas.

Na Balança Comercial são registradas as 

despesas em dólares com a importação 

de mercadorias e as receitas resultantes 

das exportações. Assim, quando ouvimos  

falar ou lemos na mídia que a Balança Co-

mercial apresentou um saldo positivo, su-

perávit, ou um saldo negativo, déficit, de-

vemos entender que estão tratando da 

diferença entre a entrada de dólares re-

ferentes à venda de produtos ao exterior,  

via exportação, e a saída de dólares vincu-

ladas à compra de mercadorias estrangei-

ras, via importação. O mesmo ocorre no 
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caso das demais balanças que compõem as 

Transações Correntes.

São registradas como receitas na Balança 

de Serviços as entradas de dólares relati-

vas à prestação de serviços no exterior por 

empresas e pessoas residentes em deter-

minado país. Nesta mesma conta são regis-

tradas, como despesas, as saídas de dólares 

referentes aos pagamentos pela contra-

tação de serviços de pessoas e empresas 

estrangeiras. Para identificar melhor cada 

operação, existe uma classificação dos vá-

rios tipos de serviços prestados: fretes de 

cargas, turismo, seguros, propriedade inte-

lectual, aluguel de equipamentos, constru-

ção, engenharia, telecomunicações, com-

putação etc., tudo separadinho.

Na Balança de Rendas, normalmente são 

registradas as entradas e saídas de dólares 

referentes, respectivamente, aos recebi-

mentos e às remessas de juros, lucros, divi-

dendos e transferências unilaterais (aquelas 

que não exigem contrapartidas).

Saldos Correntes

A soma dos resultados, negativos ou positi-

vos, do conjunto formado pela Balança Co-

mercial e pelas Balanças de Serviços e de 

Rendas é denominado saldo em transações 

correntes, que pode ser superavitário (posi-

tivo) ou deficitário (negativo), dependendo 

do desempenho das compras e das vendas 

de produtos e serviços, bem como dos pa-

gamentos e recebimentos de juros, lucros, 

dividendos etc., nas relações de uma deter-

minada economia nacional com o exterior.

A Conta de Capital (Financeira)

Além da Conta de Transações Correntes, 

existe no Balanço de Pagamentos de cada 

país uma conta específica para o registro 

das operações de capital. Dentro da Conta 

de Capital, existem quatro subcontas prin-

cipais: a) uma subconta de Investimentos, 

onde são registrados os famosos investi-

mentos diretos estrangeiros (IDE), em dó-

lares; b) uma subconta de aplicações es-

peculativas, comumente chamados de 

Investimentos em Carteira, Derivativos etc.; 

c) uma subconta de concessões de Crédito 

ao Exterior e de captações de Empréstimos 

Externos; e, d) uma subconta de Amortiza-

ções de empréstimos, onde são registrados 

os pagamentos e os recebimentos do prin-

cipal das respectivas dívidas.

Os resultados positivos nessa Conta de Ca-

pital são de fundamental importância, por-

que são eles que demonstram a capacida-

de, em termos quantitativos, mas também 

qualitativos, da economia de um determi-

nado país em financiar os déficits nas Tran-

sações Correntes.

    3.1.1 – A América do Sul como  

Referência Didática

Para entender o contexto da evolução re-

cente da armadilha da dívida na América 
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do Sul, optou-se por apresentar as experi-

ências de três países: Brasil, Equador e Ar-

gentina. A justificativa para essa escolha 

se baseia em perspectivas distintas e com-

plementares para o entendimento sobre a 

diversidade de impactos do endividamen-

to no continente. O Brasil se destaca por 

sua participação mais intensa no processo 

de especulação e de produção de riqueza 

fictícia, em nível internacional, enquanto 

o Equador apresenta para a análise con-

sequências aparentemente paradoxais de 

um processo de auditoria interna da dívida 

pública. Por seu turno, a Argentina vem se 

destacando recentemente pela sequência 

de ferrenhos ataques especulativos exter-

nos, seguidos de linhas de crédito em volu-

mes inéditos junto ao FMI.

Por sua posição geopolítica estratégica, na 

hierarquia imperialista de dominação total, 

o Brasil tem sido um exemplo espetacular 

do fracasso do modelo proposto de admi-

nistração da crise econômica mundial. O 

aprofundamento da crise revela que a apa-

rente tranquilidade com que a economia 

brasileira parecia atravessar a turbulência 

internacional, provocada pela implosão dos 

títulos subprime nos Estados Unidos, entre 

2007 e 2008, estava assentada em premis-

sas frágeis e, até mesmo, falsas.

De 2003 a 2007, a conta de Transações 

Correntes do Balanço de Pagamentos do 

Brasil conseguiu um desempenho inédito 

de saldos positivos. Entretanto, a partir de 

2008, os resultados da Balança Comercial 

não permitiram mais compensar os contí-

nuos saldos negativos na Balança de Ser-

viços (viagens internacionais, transportes, 

aluguel de equipamentos, informações, 

royalties etc.) e na Balança de Rendas (lu-

cros e dividendos, juros etc.), como pode 

ser observado no Gráfico 2.

É interessante notar no gráfico acima que, 

na sequência dos anos, a situação não se 

inverteu, mesmo quando a Balança Co-

mercial brasileira voltou a ter saldos posi-

tivos substanciais, alcançando, inclusive, 
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patamares mais elevados do que aqueles 

observados no período de 2003 a 2007.

Além disso, é preciso atentar para dados 

mais qualitativos sobre o esforço expor-

tador brasileiro voltado para gerar resul-

tados monetários favoráveis na Balança  

Comercial. Olhando dessa forma, é pos-

sível observar, por trás dos números  

agregados, o perfil da especialização pro-

dutiva embutida na evolução das expor-

tações brasileiras, especialmente após a 

interrupção dos planos de diversificação 

industrial colocados em marcha na segun-

da metade do século XX.

Como pode ser visto no Gráfico 3, os 

produtos básicos representavam apenas 

22,80% do total das vendas de mercado-

rias do Brasil para o exterior. Naquele ano,  

“os produtos manufaturados respondiam 

por aproximadamente 59,05% do total 

em dólares das exportações brasileiras,  

portanto, acima da metade da pauta, en-

quanto [...] aqueles considerados semima-

nufaturados 15,42% do total exportado” 

(GOMES, 2009, p. 89).

Percebe-se que, flagrantemente, o perfil da 

pauta de exportações brasileira foi inverti-

do e, em 2019, os produtos básicos repre-

sentaram aproximadamente 52,8% do total 

de dólares resultantes da venda de merca-

dorias ao exterior.

Gráfico 2 – Saldo na Conta de Transações Correntes – Brasil

Fonte: Banco Central do Brasil (2019). Elaboração própria.
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Gráfico 3 – Exportações de produtos básicos – Brasil

Fonte: Alves (2020).

Os produtos classificados como bási-

cos são aqueles que não têm tecnologia 

envolvida ou acabamento, como mine-

rais, frutas, grãos e carnes. Segundo o 

Ministério da Economia, as exportações 

de itens básicos recuaram 2% no ano 

passado, ao mesmo tempo em que as 

vendas externas de produtos industria-

lizados caíram cinco vezes mais (10,3%). 

Dentre os industrializados, as exporta-

ções de produtos manufaturados so-

freram tombo de 11,1% no ano passado, 

para US$ 77,452 bilhões, ou 34,6% do 

total. Já as vendas externas de produtos 

semimanufaturados recuaram 8%, so-

mando US$ 28,378 bilhões (o equivalen-

te a 12,7% do total) (ALVES, 2020).

Isso significa que, nas últimas décadas, o 

parque produtivo no Brasil foi desnacio-

nalizado e está passando por uma grande 

especialização na exportação de minérios, 

alimentos, celulose e placas de aço, en-

tre outras commodities. Isso vem provo-

cando uma grande alteração nos fatores 

que geram o contínuo déficit nas opera-

ções correntes com o exterior. Explodiram  

nesse período os pagamentos por serviços 

estrangeiros de aluguéis de equipamen-

tos e de viagens ao exterior, além de tam-

bém ter aumentado os serviços que en-

volvem alta tecnologia de computação, 

informação, porque as empresas interrom-

peram os investimentos nesses ramos da  

produção no país.
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Abrindo as contas de Rendas, do Balan-

ço de Pagamentos do Brasil, é possível 

observar melhor os estragos provocados 

pela adesão ao modelo de privatizações 

e de fomento oficial, via Banco de Desen-

volvimento Econômico e Social (BNDES), 

às fusões e aquisições, as quais resultaram 

numa intensa desnacionalização do par-

que produtivo brasileiro, criando as condi-

ções expressas nesses dados do Balanço de 

Pagamentos.

Percebe-se no Gráfico 5 que, após 2005,  

as remessas de lucros e dividendos ul-

trapassaram em muito os saldos negati-

vos com o pagamento de juros da dívida  

externa. Tais remessas alcançaram pata-

mares nunca vistos entre 2010 e 2012, o 

que forçou a necessidade de maior atra-

ção de capital estrangeiro em diversas 

modalidades, inclusive com maior endivi-

damento externo.

Tanto as privatizações das grandes em-

presas estatais brasileiras, nas áreas de mi-

neração, siderurgia, energia e telecomu-

nicações, quanto o incentivo do governo 

federal para promover a fusão de grandes 

empresas privadas, resultaram na desna-

cionalização do parque produtivo instala-

do no país. Isso significa que boa parte das 

grandes empresas que operam no Brasil fo-

ram vendidas ao capital estrangeiro, e isso 

gera pelo menos dois problemas. De um 

lado, os centros de decisão dessas empre-

sas vendidas ao capital externo agora es-

tão totalmente fora do território nacional e, 

por isso, seus novos investimentos são de-

cididos no exterior.

Gráfico 4 – Saldo na Conta de Serviços – Brasil

Fonte: Banco Central do Brasil (2019). Elaboração própria.
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Gráfico 5 – Saldo na Conta de Rendas – Brasil

Fonte: Banco Central do Brasil (2019). Elaboração própria.

De outro lado, com a venda dessas empre-

sas para grupos empresariais estrangeiros, 

passou a ocorrer, especialmente a partir 

de 2004, uma elevação assustadora das re-

messas de lucros e dividendos para onde 

estão agora as sedes das empresas que fo-

ram vendidas. Aliadas aos montantes cres-

centes de juros e encargos da dívida exter-

na, que não param de crescer, essas novas 

remessas de lucros e dividendos estão exi-

gindo a atração de uma quantidade ainda 

maior de dólares via empréstimos.

Assim, quanto mais explode a necessida-

de de dólares para fechar as contas exter-

nas do Brasil, pela opção que os governan-

tes têm tomado desde o Plano Real, mais e 

mais a economia brasileira vai se enredan-

do na armadilha da dívida externa, continu-

amente convertida em dívida interna, cujos 

volumes e qualidade estão inviabilizando 

a projeção de algum projeto de soberania 

para o país.

Essa armadilha faz com que o Brasil acu-

mule um estoque de dívida externa bruta 

em torno de US$ 600 bilhões na última dé-

cada. Mas a contínua conversão de dívida 

privada externa em dívida pública interna 

resulta numa armadilha que trava comple-

tamente a capacidade de intervenção esta-

tal via investimentos. Se considerado o vo-

lume total de títulos públicos emitidos pelo 

governo federal, é possível perceber que, 

no final de 1993, o estoque da dívida inter-

na bruta acumulava algo em torno de R$ 

4,99 bilhões. Apenas o ajuste de prepara-

ção do Plano Real elevou o volume total de 

títulos emitidos para R$ 56 bilhões em julho 

de 1994, mês de conversão da antiga para a 
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nova moeda. Desde o início da vigência do 

real como novo padrão monetário no Bra-

sil, a dívida interna bruta explodiu, confor-

me pode ser visto na Tabela 2, cujas primei-

ras datas de referência indicam o final de 

cada mandato presidencial anterior ao que 

iniciou em 2018.

A tabela acima mostra o volume de títulos 

da dívida pública interna bruta, mas boa 

parte desses títulos (acima de R$ 1,2 trilhão) 

tem sido mantida no Banco Central para a 

condução dos instrumentos inibidores da 

fuga de capitais no Brasil. A diferença entre 

o total de títulos emitidos e a parcela que 

fica em poder do Banco Central é denomi-

nada dívida mobiliária.

Um dos instrumentos mais acionados pelo 

Banco Central do Brasil com o uso dos tí-

tulos públicos em seu poder tem sido as 

operações compromissadas. Nos últimos 

anos, essas operações ocorrem diariamen-

te, como forma do governo federal remu-

nerar os saldos de depósitos dos bancos no 

curtíssimo prazo de uma noite, no mínimo: 

todos os dias, o Banco Central apura quan-

to os bancos têm de sobra em caixa e ven-

de títulos, num volume equivalente a estes 

saldos, com o compromisso de recomprá-

-los no dia seguinte, pagando juros, quan-

do há interesse dos bancos em devolvê-los 

imediatamente.

Dessa forma, a armadilha do endividamen-

to vai criando uma diversidade de meca-

nismos para sua própria reprodução ao 

longo do tempo. Os juros e as parcelas de 

amortização não realizadas em pagamen-

to efetivo acabam acumulando no estoque 

da dívida, se reproduzindo, mas em termos 

ampliados, com a necessidade de emissão 

de novos títulos de dívida.

Até o ano de 2013, a economia brasilei-

ra pôde administrar o modelo montado lá 

atrás, enquanto o governo conseguiu gerar 

saldos positivos no seu balanço fiscal anual. 

Durante um longo período, o governo fe-

deral reduziu os gastos e elevou a arreca-

dação, podendo gerar o chamado Superá-

vit Primário. Acontece que, com a redução 

Tabela 2 – Volume títulos emitidos da dívida interna bruta brasileira

Fonte: Banco Central do Brasil (2020). Elaboração própria.
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das taxas de crescimento, a política de re-

núncia fiscal em favor das empresas priva-

das acabou com a capacidade de autofi-

nanciamento e, sem saldos fiscais positivos, 

perdeu-se também o principal instrumento 

de gestão da dívida via pagamentos parciais 

dos juros devidos.

Os impactos econômicos e socioambien-

tais se acumulam. Na medida em que o 

Brasil foi sendo cada vez mais capturado na 

armadilha do endividamento público e pri-

vado, mais e mais as autoridades foram for-

çadas a flexibilizar a legislação trabalhista, 

a afrouxar as regras de proteção ambiental, 

rebaixar ainda mais a tributação do capital 

e elevar as linhas de financiamento subsi-

diado, com a justificativa de atração de no-

vos investimentos estrangeiros, mas sem 

resultados substantivos.

O desespero trouxe a troca de governan-

tes, como forma de ampliar a política de 

austeridade fiscal, sem qualquer perspec-

tiva de solução de fato. O desmonte das 

estruturas do Estado demonstram apenas 

o grau de subalternidade explícita aos dita-

mes imperialistas, sem nenhum plano con-

creto de saída da crise econômica gerada. 

De lá para cá, com todos os cortes orça-

mentários executados, o déficit primário 

persiste em patamares elevados, levando as 

autoridades ao desespero de propor mais 

cortes de despesas e acelerar o proces-

so de privatização do patrimônio público 

restante.

Como o risco de quebra dos compromissos 

com a dívida fica cada vez mais evidente, 

as agências de classificação de risco aca-

bam exigindo a manutenção de um grande 

Gráfico 6 – Evolução do Superávit Fiscal no Brasil (em R$ milhões)

Fonte: STN. Elaboração própria. Preços de jun/2019. IPCA.
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volume de reservas em dólares como for-

ma de garantir minimamente os pagamen-

tos imediatos. O Brasil possuía, no início de 

2020, um volume considerável de reservas 

cambiais, acima US$ 380 bilhões, que pas-

sou a ser uma das âncoras fundamentais da 

economia desde os planos de estabilização 

monetária dos anos 1990. Isso não somen-

te para serem usadas no controle das ta-

xas de câmbio, mas, principalmente, como 

uma exigência das agências estrangeiras 

de classificação do chamado risco-Brasil. 

O problema é que, como a remessa de dó-

lares ao exterior há muito tempo excede a 

entrada de divisas, as reservas internacio-

nais são formadas a partir de um maior en-

dividamento, o que só enreda ainda mais a 

economia brasileira na armadilha especula-

tiva, na qual ela foi capturada pela mágica 

do Plano Real. Além disso, deve ser consi-

derado que os fluxos de dólares atraídos 

para aplicação especulativa de curto prazo, 

somados aos Investimentos Diretos Estran-

geiros, voltados muito mais para fusões e 

aquisições do que para a ampliação do par-

que produtivo no longo prazo, totalizam 

um passivo externo médio de aproximada-

mente US$ 1,5 trilhão, nos últimos tempos. 

No caso de uma fuga de capital de curto 

prazo, ante uma crise especulativa ainda 

mais profunda, o volume das reservas cam-

biais brasileiras não se mostraria tão eleva-

do assim. O estrangulamento se explicitaria 

de imediato.

Essa posição adotada pelo Brasil, guarda-

das as devidas proporções, no geral, tem 

sido acompanhada pelas demais nações 

dependentes do continente. Em alguns ins-

tantes da história recente algumas nações 

ensaiaram alguma forma de resistência e 

podem ser consideradas como importan-

tes exemplos do que foi possível fazer nas 

condições propostas. Mas, no que tange à 

armadilha do endividamento em si e a suas 

consequências econômicas e socioam-

bientais, parece não haver grandes exce-

ções, variando, isto sim, no grau de com-

plexidade e de agravamento da situação de 

dependência em relação ao perfil da dívida 

e da especialização da pauta de exportação 

de cada país.

No entanto, é preciso ter nítidas as parti-

cularidades das relações unilaterais que 

colocam em posições distintas várias das 

nações capturadas pela armadilha do en-

dividamento quando observados os perfis 

diversificados da dívida em cada país. Por 

exemplo, enquanto a contínua conversão 

de dívida externa privada em dívida pública 

interna representa uma marca fundamental 

da situação brasileira, tem sido possível ob-

servar que, ao contrário, a maior parte das 

dívidas públicas da Argentina e do Equador 

continuam sob a inscrição de dívida exter-

na. Vejamos esses dois casos mais de perto.

Numa rápida comparação, é possível ob-

servar, seguindo os dados da Tabela 3, a 

distância que separa o Brasil dos demais 

países da região em termos de endivida-

mento público absoluto. Mas, consideran-

do o processo de evolução das dívidas no 
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século XXI, muitas outras nações apresen-

taram uma variação bastante superior em 

relação à experiência recente brasileira.

O Equador tem sido citado como exem-

plo na realização de uma auditoria do en-

dividamento e cabe aqui avaliar o seu caso 

por este viés. A vitória nas negociações de 

2008 com bancos comerciais estrangeiros 

resultou num abatimento de aproximada-

mente 65% do estoque da dívida, ao ficar 

comprovada a série de irregularidades nos 

contratos de rolagem de suas dívidas ao 

longo dos anos. Entretanto isso significou 

pouco nos laços de dependência do Equa-

dor em suas relações internacionais, de-

vido ao grau de especialização produtiva 

interna e, por consequência, de sua pauta 

de exportações concentrada na renda pe-

troleira. Não tardou muito e a nação equa-

toriana voltou a se apoiar num processo de 

endividamento perverso no período poste-

rior a 2009, cujos resultados podem ser vis-

tos nos dados da Tabela 3.

Essa nova etapa do endividamento do 

Equador foi novamente mediado pelas 

agências multilaterais, as quais passaram a 

impor condições para a gestão de sua eco-

nomia internamente, com grandes prejuí-

zos socioeconômicos.

Luego del intento histórico en 2008 

de auditar la deuda pública, el Ecuador 

pronto volvió al endeudamiento irres-

ponsable. Al inicio se lo hizo con China, 

y luego, incluso cuando los precios del 

crudo bordeaban los 100 dólares por 

barril, en 2014 el gobierno de entonces 

retomó relación con el Fondo Moneta-

rio Internacional (FMI) para bendecir la 

colocación de bonos en los mercados 

Tabela 3 – Evolução das dívidas públicas em países selecionados

Notas: 1 inicial 2002; 2 inicial 2004; 3 final 2016.
Fonte: CEPAL (2019).
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financieros. [...] Acuerdos que han in-

tentado imponer condiciones que pro-

fundizan la condición del Ecuador de 

mero exportador de materias primas, y 

abaratar agresivamente la mano de obra 

en compensación a la falta de política 

cambiaria.

Como resultado de semejante dinámi-

ca, a enero de 2020 el Ecuador registró 

una deuda pública externa de 41.769 

millones de dólares, de los cuales: 6.057 

millones corresponden al saldo de deu-

da con China; 11.980 millones corres-

ponden a deuda mantenida con orga-

nismos internacionales (BID, CAF, Banco 

Mundial, FMI y otros); 18.857 millones 

corresponden a deuda en bonos cuyo 

vencimiento fluctúa entre 2020 y 2035; 

y 4.875 millones corresponden a deudas 

con bancos y otros acreedores meno-

res. A esto cabe agregar 16.790 millones 

de deuda interna, concentrada princi-

palmente en bonos vendidos al Banco 

del IESS, el BIESS. En total, la deuda pú-

blica – a enero de 2020 – asciende a 

58.559 millones de dólares (ACOSTA, 

2020).13

Como se vê, mesmo naqueles países em 

que ocorreu certa resistência à armadilha 

da dívida, a organização do capital em nível 

internacional logo criou as condições po-

líticas e econômicas de isolamento, volta-

das para seu retorno à lógica de acumula-

ção em plena era de administração da crise 

mundial.

Dessa forma, o Equador voltou a se enre-

dar nos esquemas de conversão de dívida 

externa em dívida interna, estrangulando 

o orçamento público e criando novos mo-

mentos para a reprodução de seus laços de 

dependência.

Pero aún más urgente es la implicación 

inmediata de esa deuda: para marzo de 

2020 el país debe pagar 1.230 millones 

13  Após a tentativa histórica de auditar a dívida pública em 2008, o Equador logo voltou a ter um endivida-
mento irresponsável. No início, fez isso com a China e depois, mesmo com os preços do petróleo pairando 
em torno de 100 dólares por barril, em 2014 o governo de então retomou as relações com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) para dar benção à colocação de títulos nos mercados financeiros. [...] Acordos que 
tentaram impor condições que aprofundam o status do Equador como mero exportador de matérias-pri-
mas e baratear agressivamente a mão-de-obra como compensação pela falta de política cambial.

Como resultado desta dinâmica, em janeiro de 2020 o Equador registrou uma dívida pública externa de 
41.769 milhões de dólares, dos quais: 6.057 milhões correspondem ao saldo da dívida com a China; 11.980 
milhões correspondem à dívida com organizações internacionais (BID, CAF, Banco Mundial, FMI e outros); 
18.857 milhões correspondem à dívida em títulos cujo vencimento flutua entre 2020 e 2035; e 4.875 mi-
lhões correspondem à dívida com bancos e outros credores menores. A isto devem ser adicionados 16,79 
bilhões em dívida interna, concentrada principalmente em títulos vendidos ao Banco do Instituto Equato-
riano de Seguridade Social, o BIESS. No total, a dívida pública - em janeiro de 2020 - totaliza US$ 58.559 
milhões (tradução nossa). 
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de dólares por servicio de deuda pú-

blica (capital e intereses), distribuidos 

en 944,4 millones para deuda exter-

na y 285,8 millones de deuda interna. 

Del pago por deuda externa destacan 

325 millones correspondientes al ven-

cimiento del saldo de los Bonos Global 

2020, deuda que no impugnó oportu-

namente el gobierno anterior (ACOSTA, 

2020).14

Uma situação, sem dúvida, agravante para 

as condições de especialização das expor-

tações, num momento em que os preços 

internacionais do barril do petróleo têm os-

cilado de forma bastante desfavorável. Pior 

ainda para o caso de uma nação que logrou 

uma negociação tão vantajosa mais de uma 

década atrás.

Os impactos socioambientais do novo ar-

ranjo da armadilha do endividamento no 

Equador, envolvendo projetos industriais 

de mineração, têm sido combatido nos se-

guintes termos:

En cuanto a la ampliación de la fronte-

ra petrolera, una vez que Correa puso 

fin a la Iniciativa Yasuní ITT, en agosto 

del 2013, se abrió la puerta de la explo-

tación en el bloque 43, y actualmente se 

explota en los campos Tiputini (2016) y 

Tambococha (2018) este último ubicado 

en el Parque Nacional Yasuní.

La instalación de la infraestructura pe-

trolera como construcción de las plata-

formas, las vías de acceso, las líneas de 

Tabela 4 – Indicadores – Ecuador
Fonte: CEPAL (2020a)

14  Contudo ainda mais urgente é a implicação imediata dessa dívida: para março de 2020, o país deve pa-
gar US$ 1,23 bilhões em serviço da dívida pública (capital e juros), distribuídos em US$ 944,4 milhões para 
a dívida externa e US$ 285,8 milhões para a dívida interna. Do pagamento da dívida externa, US$ 325 mi-
lhões correspondem ao vencimento do saldo do Global 2020 Bonds, uma dívida que não foi contestada 
em tempo hábil pelo governo anterior (tradução nossa).
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fujo, ha generado deforestación y re-

moción de tierras; lo que provoca erosi-

ón de los suelos y sedimentación en los 

ríos, cambios que afectan seriamente a 

las especies acuáticas que allí viven. 

Las aguas de formación son aguas que 

se producen en el proceso de extracci-

ón del petróleo; y son extremadamente 

tóxicas por sus altos niveles salinos y por 

su alto contenido de metales pesados, 

sustancias radiactivas y restos de hidro-

carburos que son cancerígenos. De cada 

100 barriles que se extrae en estos blo-

ques, sólo 14 barriles son de petróleo y 

los 86 restantes corresponden a agua 

de formación. Si consideramos que del 

boque 43 se está extrayendo 75.000 

barriles de petróleo diario resulta que, 

diariamente, se está extrayendo más de 

460.000 barriles de aguas de formación 

tóxicas. Esta agua están siendo reinyec-

tada al subsuelo contaminando aguas 

subterráneas. Otra fuente de contami-

nación es el ruido que alcanza aprox 

600 hás. Esto sucede en la zona más 

biodiversa y frágil del planeta, en donde 

viven pueblos en aislamiento voluntario.

Se puede entonces concluir que la deu-

da financiera se paga con la explotación 

petrolera y minera a gran escala, el des-

pojo a los pueblos y a la naturaleza, y 

con las medidas de ajuste como las que 

actualmente ha tomado el Gobierno 

(ACCIÓN Ecológica, 2019).15

Situação que também merece destaque se 

revela no caso argentino que, segundo os 

dados da Tabela 3, teve sua dívida mais que 

15  Quanto à expansão da fronteira petrolífera, uma vez que Correa colocou fim à Iniciativa Yasuni ITT em 
agosto de 2013, abriu-se a porta para a exploração no Bloco 43, e atualmente se explora nos campos Tipu-
tini (2016) e Tambococha (2018), este último localizado no Parque Nacional Yasuni.

A instalação de infra-estrutura petrolífera, a exemplo da construção de plataformas, estradas de acesso e 
linhas de fluxo, tem gerado desmatamento e remoção de terras; o que causa erosão do solo e sedimenta-
ção nos rios, mudanças que afetam seriamente as espécies aquáticas que ali vivem. 

As águas de formação são águas produzidas no processo de extração de petróleo; e são extremamente 
tóxicas devido a seus altos níveis salinos e seu alto conteúdo de metais pesados, substâncias radioativas e 
vestígios de hidrocarbonetos cancerígenos. De cada 100 barris extraídos destes blocos, apenas 14 barris 
são petróleo e os 86 barris restantes são água de formação. Se considerarmos que, do bloco 43, 75.000 
barris de petróleo estão sendo extraídos diariamente, verifica-se que mais de 460.000 barris de água de 
formação tóxica estão sendo extraídos diariamente. Esta água está sendo reinjetada no subsolo, contami-
nando as águas subterrâneas. Outra fonte de poluição é o ruído que atinge aproximadamente 600 hás. Isto 
acontece na área mais biodiversa e frágil do planeta, onde as pessoas vivem em isolamento voluntário.

Pode-se então concluir que a dívida financeira é paga pela exploração em larga escala de petróleo e mine-
ração, pela desapropriação dos povos e da natureza, e pelas medidas de ajuste, como as atualmente toma-
das pelo Governo (tradução nossa).
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dobrada, mesmo após uma situação inusi-

tada. Em 2001, a Argentina se viu forçada a 

declarar uma moratória da dívida externa 

(mais de US$ 100 bilhões), por ser levada à 

incapacidade de cumprir com os serviços e 

amortizações parciais. Menos de duas dé-

cadas depois, após estar ameaçada em di-

versos momentos por ondas especulativas 

de fuga de capitais, em 2018, a Argentina 

fechou um acordo recorde com o Fun-

do Monetário Internacional, com um em-

préstimo de socorro em torno de US$ 57 

bilhões. Um socorro, entende-se, aos cre-

dores, tendo questões(?) geopolíticas im-

portantes como contrapartida.

El carácter odioso de la deuda resul-

ta especialmente válido para el caso 

del FMI y su préstamo de 57.000 millo-

nes dólares y sus desembolsos por más 

de 44.000 millones de dólares. Fue un 

préstamo favorecido por EEUU, con 

voto privilegiado en el FMI para conso-

lidar un gobierno amigo que intervenía 

en la lógica de la política internacional 

de EEUU en la región, especialmente 

en lo relativo a la agresión a Venezuela 

(GAMBINA, 2020).16

As heranças do governo Macri em ter-

mos de endividamento e de acordos com 

bancos estrangeiros com intermédio do 

FMI parece não ser totalmente afetadas 

pelo novo governo. Antes das eleições de 

outubro de 2019, a Argentina possuía uma 

dívida de aproximadamente 311 bilhões 

de dólares, o que correspondia a mais de 

90% do PIB. As perspectivas que procuram 

pressionar uma solução alternativa apon-

tam para uma auditoria que responsabi-

lize o endividamento recente, apesar de 

não acreditar nessa linha a partir do novo 

governo.

La deuda con el FMI es una estafa 

mayúscula. Todo el país asume un com-

promiso por un dinero que se esfumó en 

forma vertiginosa. Ni un sólo dólar de 

los 50.000 millones aportados se tradu-

jo en inversiones. Esos recursos fueron 

capturados por grupos financieros que 

consumaron el mayor fraude de la his-

toria reciente. Ellos deben afrontar las 

consecuencias de esa apropiación. Es la 

deuda de un puñado de millonarios y no 

la obligación de todos los argentinos. 

La fuga de capitales se consumó en 

esta ocasión a la vista de toda la ciuda-

danía. Involucra especialmente los 80 

mil millones de dólares expatriados en 

los últimos cuatro años. Como existen 

16  A natureza odiosa da dívida é especialmente válida para o caso do FMI e seu empréstimo de US$ 57 bi-
lhões e desembolsos de mais de US$ 44 bilhões. Foi um empréstimo favorecido pelos EUA, com voto pri-
vilegiado no FMI, para consolidar um governo amigável que adotou a lógica da política internacional dos 
EUA na região, especialmente no que diz respeito à agressão contra a Venezuela (tradução nossa).
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datos muy precisos de esas transferen-

cias, una rápida auditoría identificaría a 

los beneficiarios de esa operación. Antes 

de discutir cuánto y cómo se paga de la 

deuda hay que esclarecer quién se apro-

pió de ese dinero (KATZ, 2019).17

As experiências do Equador e da Argenti-

na parecem demonstrar as dificuldades de 

se colocar em marcha soluções isoladas 

de negociação com a banca especulativa 

internacional.

Somente assim poderia ser pensado como 

solucionar casos ainda mais graves de 

comprometimento do orçamento fiscal, 

como tem sido as experiências de países 

ainda mais dependentes e de produção 

ainda mais especializadas, como são os ca-

sos daqueles localizados na América Cen-

tral e no Caribe.

Tabela 5 – Indicadores – Argentina

Fuente: CEPAL (2020b)

17  A dívida com o FMI é um grande golpe. O país inteiro está se comprometendo com o dinheiro que se es-
fumaçou de forma vertiginosa. Nem um único dólar dos 50 bilhões foi traduzido em investimentos. Esses 
recursos foram capturados por grupos financeiros que perpetraram a maior fraude da história recente. Eles 
devem enfrentar as conseqüências dessa apropriação. É a dívida de um punhado de milionários e não a 
obrigação de todos os argentinos. 

A fuga de capitais foi consumada nesta ocasião à plena vista de todos os cidadãos. Envolve especialmen-
te os 80 bilhões de dólares expatriados nos últimos quatro anos. Como existem dados muito precisos  
sobre estas transferências, uma auditoria rápida identificaria os beneficiários desta operação. Antes de  
discutir quanto e como se pagar a dívida, é necessário esclarecer quem se apropriou desse dinheiro  
(tradução nossa).
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        3.1.2 – América Central

Desde o início do século XXI, a América 

Central tem sido palco de uma nova tática 

de integração infraestrutural, sob coman-

do do capital organizado a partir da Amé-

rica do Norte, voltada para a especialização 

produtiva, numa nova base: a produção de 

minerais estratégicos a baixo custo. Para 

ilustrar tal situação, escolhemos três países 

vizinhos na região (Guatemala, Honduras 

e El Salvador), por suas características de 

proximidade no processo de captura pela 

armadilha da dívida externa e pelos resulta-

dos  na absorção de investimentos estran-

geiros, no que se refere tanto aos países de 

origem quanto às áreas comuns de aplica-

ção. Essa aproximação de consequências 

também se revela na adesão pouco críti-

ca das políticas públicas aos processos de 

austeridade fiscal e de promoção de parce-

rias com empresas estrangeiras em grandes 

construções e na produção mineral.

É interessante notar a dependência que 

estes países reproduzem em relação à im-

portação de meios de produção, especial-

mente aquela voltada para a aquisição de 

produtos energéticos, enquanto mantêm 

certa especialização produtiva centrada na 

exportação. De fato, a queda dos preços in-

ternacionais do petróleo nos últimos anos 

tem promovido certo alívio nos contínuos 

déficits nas respectivas balanças comer-

ciais dessas nações da América Central, fa-

cilitando o seu esforço em manter saldos 

positivos nas transações correntes do ba-

lanço de pagamentos.

Outra característica marcante na região 

tem sido o fluxo de emigração especial-

mente para trabalhar nos Estados Unidos. 

Com isso, as remessas familiares consti-

tuem importantes fontes de entrada de 

divisas e de financiamento do consumo 

interno. Nos relatos que extraímos dos re-

latórios da CEPAL ficam bastante evidentes 

as perspectivas de que esses repasses fa-

miliares, de alguma forma, acabam com-

pensando a perda de divisas provocada 

pela especialização produtiva e pela conse-

quente necessidade de financiamento das 

importações, especialmente com a queda 

de receitas com as atividades turísticas, por 

exemplo. O peso relativo das remessas fa-

miliares nas economias da América Central 

e no Caribe é de grande relevância, como 

se mostra no gráfico abaixo.

A armadilha do endividamento levou a um 

crescimento substancial da dívida interna 
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da Guatemala, a qual passou de pou-

co mais de US$ 1,1 bilhão, em 2000, para 

aproximadamente US$ 10,7 bilhões, em 

2018, segundo os dados da Tabela 3. Isso 

significa que, em sua relação com a dívida 

pública externa, os títulos do governo cen-

tral passaram a representar um peso maior 

do endividamento público total, durante 

esse período: enquanto no ano 2000 a dívi-

da interna correspondia à metade da dívida 

externa, em 2018 a primeira ultrapassava 

a segunda em quase US$ 2,5 bilhões. Nos 

termos do Balanço Preliminar da CEPAL 

(2020c), “[en] septiembre de 2019 el saldo 

de la deuda pública externa representó un 

equivalente al 11,0% del PIB (un 10,5% en el 

mismo mes de 2018), mientras que la deu-

da pública interna alcanzó un monto equi-

valente al 13,8% del PIB (un 13,7% en 2018)”, 

o que demonstra certa continuidade na 

relação entre as duas formas de endivida-

mento, nos últimos dois anos.

Tabela 6 – Indicadores –  Guatemala
Fonte: CEPAL (2020c).

Gráfico 7 – Peso relativo de 
remesas familiares en países 
seleccionados – 2017

Fuente: CEPAL (2020).
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A política monetária e cambial expressa 

bem o esforço de manutenção de certa es-

tabilidade, ao mesmo tempo que é possí-

vel observar o manejo de um volume rela-

tivamente grande de reservas cambiais em 

2019:

[...] el tipo de cambio nominal continuó 

con una ligera depreciación y se ubicó 

en 7,7 quetzales por dólar (frente a 7,5 

quetzales por dólar en 2018). La parti-

cipación del Banco de Guatemala en el 

mercado cambiario (a través de la su-

basta de compra y venta de divisas) se 

ha dirigido a reducir la volatilidad. En 

octubre de 2019, las reservas interna-

cionales netas ascendían a 14.631 millo-

nes de dólares (monto equivalente a una 

cobertura de ocho meses de importa-

ciones), 1.875 millones de dólares más 

respecto de la cifra de cierre de 2018 

(CEPAL, 2020c). 18

Destaca-se ainda, no caso da Guatema-

la, um relativo ingresso de investimentos 

estrangeiros e aqueles relativos às remes-

sas familiares, os quais contribuem para os 

saldos positivos nas contas de transações 

com o exterior, ao lado dos serviços turísti-

cos, entre outros. Com isso, em relação ao 

ano de 2019:

Las remesas familiares aumentaron un 

13,8% en los primeros diez meses del 

año (frente al 11,9% del mismo período 

del año previo), impulsadas por el dina-

mismo del mercado laboral de los Esta-

dos Unidos.

Los flujos de inversión extranjera directa 

(IED), que provienen principalmente de 

los Estados Unidos y México, alcanzaron 

los 536 millones de dólares en el primer 

semestre, un monto ligeramente mayor 

al recibido en el mismo período de 2018 

(512 millones de dólares) (CEPAL, 2020c, 

p. 2). 19

Cabe destacar, portanto, que o incre-

mento nas remessas familiares tem sido 

18  (...) a taxa de câmbio nominal continuou com uma rápida queda ficando em 7,7 quetzals em relação ao 
dólar (frente a 7,5 quetzals em relação ao dólar em 2018). A participação do Banco da Guatemala no mer-
cado de câmbio (através do leilão de compra e venda de moeda estrangeira) tem sido direcionada para re-
duzir a volatilidade. Em outubro de 2019, as reservas internacionais líquidas totalizavam US$ 14,631 bilhões 
(equivalente a oito meses de cobertura de importações), US$ 1,875 bilhões a mais do que no final de 2018 
(tradução nossa).

19 As remessas familiares aumentaram 13,8% nos primeiros dez meses do ano (comparado com 11,9% no 
mesmo período do ano anterior), impulsionadas pelo dinamismo do mercado de trabalho dos Estados 
Unidos.

Os fluxos de investimento estrangeiro direto (IED), principalmente dos Estados Unidos e México, alcança-
ram US$ 536 milhões no primeiro semestre do ano, um pouco mais do que o montante recebido no mes-
mo período em 2018 (US$ 512 milhões) (tradução nossa).
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um importante fluxo de financiamento 

do consumo privado, tido como princi-

pal motor do crescimento econômico do 

país, ao lado dos investimentos públicos e 

estrangeiros.

Por seu turno, a captura da economia em 

El Salvador à armadilha do endividamento 

externo segue uma trajetória diferencia-

da, se comparada à situação da Guatemala. 

A dívida pública externa saltou de US$ 2,3 

bilhões, no ano 2000, para U$ 8,6 bilhões, 

em 2018, enquanto a dívida interna mante-

ve-se bem abaixo desse patamar, passando 

de US$ 1,3 bilhão para US$ 3,8 bilhões, no 

mesmo período, segundo os dados da Ta-

bela 3. Para 2019, a situação de endivida-

mento externo se agravou e é relatada da 

seguinte forma pela CEPAL (2020d):

La deuda externa del sector público no 

financiero de mediano y largo plazo as-

cendió a 14.241 millones de dólares a 

septiembre, lo que representa un 53,1% 

del PIB. Si se incluye el saldo del fidei-

comiso de obligaciones previsionales, 

la deuda ascendió a 19.405 millones 

(72,3% del PIB, comparado con el 69,4% 

al cierre de diciembre de 2018) (CEPAL, 

2020d). 20

Uma situação assim sempre produz difi-

culdades de financiamento de políticas 

públicas, numa região em que os investi-

mentos e os gastos correntes dos governos 

são imprescindíveis. No entanto tem sido 

flagrante a busca de alternativas dentro do 

receituário da austeridade fiscal e de eleva-

ção dos incentivos fiscais às empresas pri-

vadas, especialmente às estrangeiras, sob a 

justificativa de uma suposta necessidade de 

atração de investimentos externos. Dentro 

dessa lógica, os encargos tributários vão se 

tornando cada vez mais regressivos, ten-

do por base uma maior taxação direta dos 

salários e a elevação carga derivada de im-

postos sobre o consumo:

La política fiscal se ejecutó en el marco 

de la Ley de Responsabilidad Fiscal, en-

focada em garantizar la sostenibilidad a 

largo plazo. A septiembre de 2019, los 

ingresos corrientes del sector público 

no financiero eran de 4.554 millones de 

dólares, lo que supone un crecimiento 

anual real del 0,4% (3,4% en 2018). Este 

crecimiento más bajo se explica por la 

menor actividad económica, la elimi-

nación del impuesto a las operaciones 

financieras por parte de la Sala de lo 

Constitucional, y el hecho de que, en 

2018, se percibieron ingresos extraor-

dinarios gracias una amnistía tributaria. 

Los ingresos tributarios aumentaron un 

1,0% (6,0% en 2018), correspondiendo 

al impuesto sobre la renta un 2,9% y al 

20  A dívida externa do setor público não-financeiro a médio e longo prazo chegou a US$ 14,241 bilhões 
em setembro, representando 53,1% do PIB. Se incluído o saldo do fundo de pensão, a dívida chegou a US$ 
19,405 bilhões (72,3% do PIB, contra 69,4% no final de dezembro de 2018) (tradução nossa).
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impuesto al valor agregado un 1,3%. Se 

prevé que la carga tributaria alcanzará el 

18,2% del PIB (CEPAL, 2020b). 21

As variações recentes nos preços interna-

cionais de commodities tradicionais produ-

zidas internamente apontam o grau de de-

pendência da economia de El Salvador, na 

medida em que repercutem negativamente 

no seu Balanço de Pagamentos.

Ao mesmo tempo, a demanda externa pe-

los produtos da indústria de montagem, de 

las maquilas, também tem mostrado algu-

ma retração, exigindo a busca de alternati-

vas para a compensação dos saldos negati-

vos na Balança Comercial.

En los primeros nueve meses, las expor-

taciones ascendieron a 4.540 millones 

de dólares, con un bajo crecimiento in-

teranual del 0,5%, debido a una caída 

de las exportaciones tradicionales de 

un 4,1%. El valor de estas exportacio-

nes se vio afectado por la baja de los 

precios internacionales, lo que llevó a 

contracciones de las ventas externas de 

azúcar (6,4%) y café (0,7%) ante la caí-

da del precio internacional. La maquila 

cayó un 1,8%, debido a la reducción de 

las exportaciones de chips electróni-

cos (31,1%) y de prendas de vestir no de 

punto (14,4%). Las exportaciones hacia 

los Estados Unidos participaron con el 

42,1% del total, lo que supone una dis-

minución anual del 4,5%. Esta caída se 

compensó con un incremento del 6,3% 

hacia los países centroamericanos.

[…]

La cuenta corriente de la balanza de pa-

gos al primer semestre de 2019 registró 

Tabela 7 – Indicadores – El Salvador

Fonte: CEPAL (2020d).

21  A política fiscal foi implementada no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal, focada em garantir a 
sustentabilidade a longo prazo. Em setembro de 2019, a receita correntedo setor público não-financeiro 
era de US$ 4,554 bilhões, representando um crescimento anual real de 0,4% (3,4% em 2018). Este menor 
crescimento é explicado pela menor atividade econômica, pela eliminação do imposto sobre operações 
financeiras pela Câmara Constitucional e pelo fato de, em 2018, terem sido recebidas receitas extraordiná-
rias graças a uma anistia fiscal. A receita fiscal aumentou em 1,0% (6,0% em 2018), com o imposto de renda 
aumentando em 2,9% e o imposto de valor agregado em 1,3%. Espera-se que a carga tributária atinja 18,2% 
do PIB  (tradução nossa).
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un déficit de 266 millones de dólares, 

menos de 157,2 millones de dólares que 

el del mismo período de 2018. La inver-

sión extranjera directa neta fue de 436 

millones de dólares, 13,4% por debajo 

del mismo período de 2018, debido al 

impacto de la reforma tributaria de los 

Estados Unidos. Los sectores que reci-

bieron los mayores volúmenes de in-

versión fueron las comunicaciones (160 

millones de dólares), la electricidad (116 

millones de dólares) y la industria manu-

facturera (108 millones de dólares) (CE-

PAL, 2020d). 22

A retração econômica mundial que marca 

o início de 2020 tem sido como uma água 

fria jogada sobre a euforia oficial, que pro-

jetava grandes saltos qualitativos, especial-

mente a partir da entrada em vigor do Tra-

tado de Livre Comércio protocolado com a 

Coreia do Sul:

El Tratado de Libre Comercio entre la 

República de Corea y las Repúblicas de 

Centroamérica fue ratificado por esta 

última em agosto de 2019 y se está a la 

espera de su entrada en vigor a princi-

pios de 2020. A finales del mês de oc-

tubre, culminó la segunda ronda de la 

Unión Aduanera con miras a facilitar el 

comercio, la logística y la movilidad en 

Centroamérica; además, se avanzó en el 

nuevo Código Aduanero Único Centro-

americano (CAUCA) y en la simplificaci-

ón en el llenado de la Declaración Única 

Centroamericana (DUCA-T) para agilizar 

el comercio en las fronteras.

[…]

La CEPAL estima que la economía sal-

vadoreña crecerá un 2,3% en 2020, 

impulsada por la inversión pública y 

privada, además del aumento del con-

sumo privado. El Comité de Normas del 

Banco Central de Reserva busca dero-

gar la norma que exige una reserva del 

3,0% de los activos líquidos de los ban-

cos para así liberar unos 400 millones 

22  Nos primeiros nove meses, as exportações totalizaram US$ 4,54 bilhões, com um baixo crescimento 
anual de 0,5%, devido a uma queda de 4,1% nas exportações tradicionais. O valor dessas exportações foi 
afetado pela queda dos preços internacionais, o que levou a contrações nas vendas externas de açúcar 
(6,4%) e café (0,7%). La Maquila caiu 1,8%, devido a uma redução nas exportações de chips eletrônicos 
(31,1%) e de peças de vestuário não confeccionadas (14,4%). As exportações para os Estados Unidos res-
ponderam por 42,1% do total, um declínio anual de 4,5%. Esta queda foi compensada por um aumento de 
6,3% nas exportações para os países da América Central.
[…]
A conta corrente da balança de pagamentos do primeiro semestre de 2019 registrou um déficit de US$ 266 
milhões, menos de US$ 157,2 milhões para o mesmo período em 2018. O investimento estrangeiro direto 
líquido foi de US$ 436 milhões, 13,4% abaixo do mesmo período em 2018, devido ao impacto da reforma 
tributária dos Estados Unidos. Os setores que receberam maiores volumes de investimento foram comuni-
cações (US$ 160 milhões), eletricidade (US$ 116 milhões) e manufatura (US$ 108 milhões) (CEPAL, 2020d) 
(tradução nossa).
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de dólares, que se destinarán princi-

palmente al sector productivo (CEPAL, 

2020d). 23

O foco em políticas de caráter neoliberal 

e de abertura ao exterior parece ser a ló-

gica governamental na maioria dos países 

da região. Honduras também é um exem-

plo de adesão ao modelo desenhado ante 

aos desdobramentos da armadilha da dívi-

da pública no interior de um processo ace-

lerado de agravamento da crise econômica 

mundial.

Al segundo trimestre de 2019, la deuda 

del gobierno central equivalía al 47,2% 

del PIB (0,2% más que el saldo al mis-

mo período de 2018), la deuda externa 

representaba el 28,3% del PIB y la deu-

da interna, el 18,9% restante. La deuda 

interna registró un incremento del 3,1% 

respecto a diciembre de 2018. Su servi-

cio supone el 15,6% de los ingresos to-

tales de la administración central, me-

nos que en 2018 (17,2%). El monto de la 

deuda externa pública de la administra-

ción central, a junio de 2019, ascendía a 

6.956 millones de dólares, mientras que 

en concepto de servicio de la deuda se 

pagaron 355 millones de dólares (CE-

PAL, 2020e). 24

Às dificuldades de gestão de políticas ma-

croeconômicas e dos saldos negativos no 

Balaço de Pagamentos, geradas com a ar-

madilha do endividamento, segue o recei-

tuário de sempre: corte de gastos públicos, 

isenção fiscal das empresas, elevação dos 

preços administrados e facilidades para a 

atração de investimentos de empresas pri-

vadas, especialmente estrangeiras.

23  O Acordo de Livre Comércio entre a República da Coréia e as Repúblicas da América Central foi ratifica-
do por estas últimas em agosto de 2019 e deverá entrar em vigor no início de 2020. No final de outubro, foi 
concluída a segunda rodada da União Aduaneira com o objetivo de facilitar o comércio, a logística e a mo-
bilidade na América Central. Também foram feitos progressos no novo Código Aduaneiro Único Centro-A-
mericano (CAUCA) e na simplificação da conclusão da Declaração Única Centro-Americana (DUCA-T) para 
agilizar o comércio nas fronteiras. 
[…] 
A CEPAL estima que a economia salvadorenha crescerá 2,3% em 2020, impulsionada pelo investimento 
público e privado, além do aumento do consumo privado. O Comitê de Normas do Banco Central de Re-
serva está buscando revogar a regra que exige que os bancos reservem 3,0% de seus ativos líquidos para 
liberar cerca de US$ 400 milhões, que serão alocados principalmente para o setor produtivo (tradução 
nossa).

24   No segundo trimestre de 2019, a dívida do governo central era equivalente a 47,2% do PIB (0,2% a mais 
do que o saldo no mesmo período de 2018), a dívida externa representava 28,3% do PIB e a dívida interna, 
os 18,9% restantes. A dívida interna era 3,1% maior do que em dezembro de 2018. O seu montante significa 
15,6% da receita total do governo central, contra 17,2% em 2018. A dívida pública externa do governo cen-
tral, em junho de 2019, era de US$ 6,956 bilhões, enquanto os pagamentos do serviço da dívida totaliza-
vam US$ 355 milhões (tradução nossa).
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En los primeros ocho meses del año, los 

ingresos totales del gobierno central re-

gistraron una disminución del 6,0% real 

con respecto al mismo período del año 

pasado, ante la disminución de los in-

gresos tributarios (2,9%, en términos 

reales) y los no tributarios (22,5%). La 

caída de los primeros está asociada en 

parte con la eliminación en 2018 de un 

impuesto sobre el ingreso bruto de las 

empresas, de manera que, para el ejer-

cicio fiscal de 2019, las empresas con 

ingresos brutos superiores a 300 millo-

nes de lempiras anuales dejaron de pa-

gar el 1,5% adicional del impuesto so-

bre la renta. En abril de 2019, se aplicó 

un ajuste de las tarifas eléctricas, con 

el objetivo de disminuir la presión fiscal 

sobre las finanzas públicas. Los gastos 

totales del gobierno central de enero a 

agosto de 2019 registraron un incre-

mento interanual del 1,2% en términos 

reales, debido a un impulso de los gas-

tos de capital, que han experimentado 

un crecimiento real del 6,5% en com-

paración con el mismo período de 2018  

(CEPAL, 2020e).25 

Nessa perspectiva de abertura, tem  

crescido o investimento estrangeiro  

na área de mineração e agropecuária como 

novos marcos da especialização produtiva 

interna.

Tabela 8 – Indicadores – Honduras

Fonte: CEPAL (2020e).

25  Nos primeiros oito meses do ano, a receita total do governo central diminuiu 6,0% em termos reais em 
comparação com o mesmo período do ano passado, como resultado de menores receitas fiscais (2,9% em 
termos reais) e receitas não tributárias (22,5%). A queda na primeira está associada em parte à eliminação 
em 2018 de um imposto sobre a renda bruta das empresas, de modo que, para o ano fiscal de 2019, as em-
presas com receita bruta de mais de 300 milhões de lempiras (moeda de Honduras) por ano não pagarão 
mais o adicional de 1,5% do imposto de renda. Em abril de 2019, foi implementado um ajuste das tarifas de 
eletricidade, com o objetivo de reduzir a carga tributária sobre as finanças públicas. As despesas totais do 
governo central de janeiro a agosto de 2019 aumentaram 1,2% em termos reais, devido a um aumento das 
despesas de capital, que aumentaram 6,5% em termos reais em comparação com o mesmo período em 
2018 (tradução nossa).
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De outro lado, Honduras esteve envolvi-

da na euforia provocada pelos acordos em 

torno do Tratado de Livre Comércio com 

a Coreia do Sul, fechado em outubro de 

2019. “El Tratado prevé que en el mercado 

coreano se desgraven de forma inmedia-

ta productos hondureños como el melón, 

el camarón, el pepino de mar y la langos-

ta, los vegetales, las hortalizas, el azúcar, 

los textiles y la confección de arneses” (CE-

PAL, 2020e). No entanto parecem tratar-se 

de esforços localizados, os quais, ante o 

agravamento da crise econômica mundial, 

dificilmente conseguirão inverter as con-

sequências estruturais da especialização 

produtiva.

El valor de los envíos de café y de bana-

no se contrajo un 15,9% y un 11,0% in-

teranual, respectivamente, debido a los 

menores precios internacionales y a la 

disminución de los volúmenes de pro-

ducción locales.

[…]

Los flujos netos de la inversión extran-

jera directa (IED) en Honduras sumaron 

250 millones de dólares en el primer se-

mestre de 2019, lo que representa un 

monto 39,3% inferior al recibido en el 

mismo período de 2018. La política fis-

cal de los Estados Unidos ha repercutido 

negativamente en la IED, ya que muchas 

empresas extranjeras han aprovechado 

la coyuntura y repatriado sus capitales 

(CEPAL, 2020e). 26

      3.1.3 – Caribe

A República Dominicana e o Haiti são as 

referências de base escolhidas neste texto 

para o entendimento das consequências 

econômicas da armadilha da dívida pública 

na região do Caribe.

No início deste século (2002), a dívida in-

terna dominicana representava 1/7 de sua 

dívida pública externa, que montava algo 

em torno de US$ 7,7 bilhões. Porém en-

quanto o endividamento público externo 

não chegou a triplicar (US$ 21,6 bilhões), a 

dívida interna multiplicou-se por 9, alcan-

çando US$ 9,9 bilhões, em 2018, segundo 

dados da Tabela 3. O impacto dessas alte-

rações no perfil do endividamento públi-

co pôde ser sentido, em 2019, no seguinte 

sentido:

Los gastos totales del gobierno cen-

tral aumentaron un 8,7% interanual real 

entre enero y agosto. Entre los gastos 

corrientes, sobresale el incremento en 

los intereses (un 14%, frente al 11,1% en 

26  O valor das exportações de café e banana se contraiu em 15,9% e 11,0% no ano, respectivamente, devido 
aos preços internacionais mais baixos e aos volumes de produção local reduzidos. […] Os fluxos líquidos 
de investimento estrangeiro direto (IED) para Honduras totalizaram US$ 250 milhões no primeiro semestre 
de 2019, 39,3% a menos do que no mesmo período em 2018. A política fiscal dos Estados Unidos teve um 
impacto negativo no IDE, já que muitas empresas estrangeiras tiraram vantagem da situação e repatriaram 
seu capital (tradução nossa).
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2018). En agosto de 2019 el total de la 

deuda pública del sector no financiero 

equivalía al 41,9% del PIB, en compara-

ción con el 37,6% del PIB en diciembre 

de 2018. La mayor parte de esta deuda 

(67,3%) está contratada com acreedores 

externos, el 25,1% con acreedores na-

cionales y el 7,6% por concepto de deu-

da intergubernamental. De la deuda pú-

blica, un 88,6% está en régimen de tasa 

fija, una mejora significativa con respec-

to a 2013, cuando el 74,1% estaba con-

tratada bajo esas condiciones (CEPAL, 

2020f). 27

Com a economia marcada pela instabili-

dade econômica, o governo aciona o re-

ceituário usual, utilizando das reservas de 

divisas, acumuladas num montante signifi-

cativo para a economia nacional, no senti-

do de evitar maior desvalorização da moe-

da dominicana:

En septiembre el banco central anunció 

una inyección de 100 millones de dóla-

res en el mercado cambiario para esta-

bilizar y fortalecer el tipo de cambio. En 

septiembre las reservas internacionales 

ascendían a 7.590 millones de dólares (el 

equivalente de aproximadamente cuatro 

meses de importaciones), frente a 7.329 

millones de dólares en el mismo mes de 

2018 (CEPAL, 2020f). 28

27  As despesas totais do governo central aumentaram 8,7% em termos reais entre janeiro e agosto. Entre 
as despesas correntes, destaca-se o aumento dos juros (14%, em comparação com 11,1% em 2018). Em 
agosto de 2019, a dívida pública total do setor não-financeiro era equivalente a 41,9% do PIB, contra 37,6% 
do PIB em dezembro de 2018. A maior parte desta dívida (67,3%) é devida a credores externos, 25,1% a cre-
dores domésticos e 7,6% a credores intergovernamentais. Da dívida pública, 88,6% é dívida a taxa fixa, uma 
melhoria significativa em relação a 2013, quando 74,1% foi contratado em tais condições (tradução nossa).

28   Em setembro, o banco central anunciou uma injeção de US$ 100 milhões no mercado de câmbio para 
estabilizar e fortalecer a taxa de câmbio. Em setembro, as reservas internacionais totalizavam US$ 7,59 bi-
lhões (o equivalente a aproximadamente quatro meses de importações), contra US$ 7,32 bilhões no mes-
mo mês em 2018 (tradução nossa).

Tabela 9 – Indicadores – República Dominicana

Fonte: CEPAL (2020f).
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Dependente das exportações de sua pro-

dução especializada, a República Domi-

nicana também tem sentido a queda na 

demanda mundial por commodities: “las 

exportaciones industriales de las zonas 

francas no crecieron en el primer semestre 

[de 2019]. Las del sector minero mostraron 

un dinamismo significativo (8,1%), tras una 

reducción del 0,8% en el primer semes-

tre de 2018” (CEPAL, 2020f). O desempe-

nho das exportações fica, portanto, aquém 

da evolução das importações de meios de 

consumo e de meios de produção, exigin-

do maiores aportes para o fechamento das 

contas externas.

Dessa forma, os problemas provocados no 

Balanço de Pagamentos, gerando maior 

instabilidade interna, forçam a necessida-

de de atração de dólares, via investimentos 

diretos estrangeiros ou por meio de mais 

empréstimos. Com a queda nas receitas re-

sultantes das atividades vinculadas ao turis-

mo, um forte componente entre as formas 

de atração de divisas em dólares, as contas 

externas de 2019 dependeram ainda mais 

do crescimento das remessas familiares e 

da entrada de novos investimentos.

De enero a octubre de 2019 hubo una 

reducción interanual del 3,8% en la lle-

gada de extranjeros al país (un 5,4% me-

nos de estadounidenses).

[…]

El sector turístico reportó ingresos por 

5.767 millones de dólares entre enero y 

septiembre, una reducción interanual 

del 0,8%.

[...]

Las remesas familiares aumentaron un 

8,6% interanual en el período enero-a-

gosto y ayudaron a compensar la reduc-

ción de divisas provenientes del sector 

turístico. La inversión extranjera directa 

llegaría a 2.600 millones de dólares para 

todo el año (2.040 millones hasta sep-

tiembre), un 2,5% por encima de los flu-

jos recibidos en 2018 (CEPAL, 2020f). 29

Entre as nações caribenhas, o Haiti tem 

sido uma experiência ímpar nas últimas 

décadas, por reproduzir uma instabilida-

de sociopolítica de grandes proporções. As 

convulsões populares ocorrem em meio 

a uma intensa retração de atividades eco-

nômicas internas e das transações com 

o exterior, trazendo graves problemas de 

29  De janeiro a outubro de 2019, houve uma redução anual de 3,8% no número de estrangeiros que chega-
ram ao país (5,4% menos que nos EUA). 
[…] 
O setor de turismo registrou uma receita de US$ 5,767 bilhões entre janeiro e setembro, uma queda de 
0,8% em relação ao ano anterior. 
[…] 
As remessas familiares aumentaram 8,6% ao ano no período de janeiro-agosto e ajudaram a compensar o 
declínio das divisas do setor de turismo. O investimento estrangeiro direto alcançará US$ 2,6 bilhões du-
rante todo o ano (US$ 2,04 bilhões até setembro), 2,5% a mais do que os fluxos recebidos em 2018  (tradu-
ção nossa).
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abastecimento, inclusive de combustíveis. 

Muitos dos serviços públicos tiveram difi-

culdades de operação em 2019:

En 2019 se estima que la recaudación 

total retrocedió un 18% en términos re-

ales, por mermas en la tributación direc-

ta (20%) e indirecta (14%), así como por 

la contracción de los ingresos arancela-

rios (25%). Los ingresos sufrieron tanto 

por la incidencia del entorno de inesta-

bilidad como por la própria reducción 

general de la actividad económica. En 

la capital, de hecho, las oficinas de re-

caudación de impuestos y aduanas no 

pudieron realizar sus actividades dia-

rias durante varias semanas (CEPAL, 

2020g).30

Trata-se de uma situação singular, resultan-

te de anos seguidos de intervenção econô-

mica, política e militar externa, com conse-

quências imprevisíveis. Segundo os dados 

da Tabela 3, até 2018, a dívida interna se 

manteve num patamar correspondente à 

metade da dívida pública com o exterior. 

Ultimamente, a evolução da dívida externa 

haitiana esteve em estágio estacionário e 

não esteve atrelada aos tradicionais aportes 

de crédito internacional privado, mediados 

pelo FMI:

La deuda pública externa de Haití suma 

2.100 millones de dólares (un 24% del 

PIB) y se mantuvo prácticamente sin 

cambios respecto de 2018. Los nue-

vos desembolsos fueron de apenas 3,7 

millones de dólares, muy inferiores al 

próprio servicio de la deuda (21 millo-

nes de dólares). La República Bolivariana 

de Venezuela es el principal acreedor de 

Haití, en el marco de las deudas contra-

ídas en virtud del programa Petrocaribe 

(CEPAL, 2020g). 31

A instabilidade cambial, no ano de 2019, 

forçou o governo ao manejo das reservas 

de divisas em dólares, que contou, inclusi-

ve, com aporte do BID e do BIRD:

Las ventas netas de dólares del ban-

co central ascendieron a 163 millones 

de dólares (frente a 82 millones de dó-

lares en 2018), lo que contribuyó a una 

pérdida de 31 millones de dólares de 

las reservas internacionales netas, que 

30  Em 2019, estima-se que a arrecadação total tenha caído 18% em termos reais, devido a reduções na tri-
butação direta (20%) e indireta (14%), bem como a contração da receita tarifária (25%). As receitas sofreram 
tanto com o impacto do ambiente instável quanto com o declínio geral da atividade econômica. Na capi-
tal, de fato, as repartições tributárias e alfandegárias não puderam realizar suas atividades diárias durante 
várias semanas (tradução nossa).

31   A dívida pública externa do Haiti totaliza US$ 2,1 bilhões (24% do PIB) e permaneceu praticamente inal-
terada a partir de 2018. Os novos desembolsos foram apenas US$ 3,7 milhões, muito abaixo do próprio 
serviço da dívida (US$ 21 milhões). A República Bolivariana da Venezuela é o principal credor do Haiti, no 
âmbito das dívidas contraídas por conta da Petrocaribe (tradução nossa).



70

Jubileu Sul Américas - JSACapítulo 3

al cierre de septiembre ascendían a 742 

millones de dólares (frente a 774 millo-

nes de dólares en 2018). Esta reducción 

moderada del monto de reservas tam-

bién se explica por la recepción de do-

naciones por 139 millones de dólares, 

principalmente del Banco Interamerica-

no de Desarrollo (BID) (46%) y el Banco 

Mundial (39%) (CEPAL, 2020g). 32

A especialização produtiva voltada para a 

exportação tem sido marcante nos resulta-

dos das contas externas nos últimos anos, 

com destaque para las maquilas, que tem 

garantido a ocupação de trabalhadores. 

“El repunte de las exportaciones se originó 

sobre todo en las maquiladoras de prendas 

de vestir, que crecieron un 15% en valor y 

un 23% en volumen. En oposición, ciertos 

productos locales representativos, como 

los aceites esenciales, decrecieron más del 

30%” (CEPAL, 2020g).

A situação sociopolítica interna do Haiti 

tem sido uma consequência de lutas po-

pulares de resistência contra as relações de 

dependência que têm na armadilha da dívi-

da um componente central.

    3.2 Somos nós os credores

A formação da Rede Jubileu Sul, que se 

consolida a partir do ano 2001, resultou 

de um longo processo de lutas dos povos 

latino-americanos e caribenhos e do in-

tercâmbio de informações entre diversas 

32  As vendas líquidas de dólares do banco central foram de US$ 163 milhões (comparados a US$ 82 mi-
lhões em 2018), contribuindo para uma perda de US$ 31 milhões em reservas internacionais líquidas, que 
no final de setembro totalizavam US$ 742 milhões (frente a US$ 7774 milhões em 2018). Esta redução mo-
derada no montante de reservas também é explicada pelo recebimento de US$ 139 milhões em doações, 
principalmente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (46%) e do Banco Mundial (39%) (tra-
dução nossa).

Tabela 10 – Indicadores – Haití

Fonte: CEPAL (2020g).
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organizações civis, após as chamadas cri-

ses da dívida ocorridas nos anos 1980. Vá-

rios estudos foram produzidos naquele pe-

ríodo prévio, indicando a responsabilização 

dos governos militares pelo endividamen-

to de países latino-americanos, bem como 

pela elevação do grau de sua subordina-

ção às grandes potências imperialistas, de-

notando um caminho para a perda de sua 

soberania.

Em 1998 a articulação que iniciou no 

Brasil a campanha pelo “jubileu das dí-

vidas” dos países empobrecidos do Sul, 

organizou o Simpósio da Dívida Externa, 

em Brasília. Em 1999 realizamos o pri-

meiro Encontro Internacional sobre a 

dívida 

[...].

Outros países, também organizados em 

torno da Campanha pelo Jubileu, toma-

ram iniciativas de pesquisa, mobilização 

e organização popular para pressionar 

os centros de poder em favor do cance-

lamento da dívida dos países empobre-

cidos, para os quais a “década perdida 

do desenvolvimento” (os anos oitenta) 

não tinha acabado.

[…]

A primeira ação pública do Jubileu Sul 

ocorreu em Colônia, na Alemanha, em 

junho de 1999, pressionando o G8 aí 

reunido (ARRUDA e QUINTELA, 2013).

Durante a primeira de década de sua fun-

dação, a Rede Jubileu Sul tratou de encam-

par a luta pela auditoria contábil da dívida 

pública. A finalidade era identificar atos de 

ilegalidade nos acordos resultantes das ro-

dadas de renegociação dos parâmetros dos 

respectivos processos de endividamento 

e, com isso, denunciar condicionantes ile-

gítimos impostos pelas agências multila-

terais. Além disso, procurava, a partir das  

informações colhidas, cobrar alterações 

no formato dessas negociações e também  

a reparação de danos socioambientais  

provocados como consequência dessas 

deliberações. “Em 2009 a Rede apresen-

tou um documento à [ONU, propondo] um 

sistema monetário e financeiro internacio-

nal a serviço das necessidades e direitos 
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dos povos e do meio ambiente” (ARRUDA e 

QUINTELA, 2013).

Numa outra linha de abordagem, a Rede 

Jubileu Sul tratou de divulgar seus estudos, 

procurando atrair a atenção dos povos para 

as ameaças socioambientais provocadas 

pela armadilha do endividamento. 

O trabalho preparatório para a Cúpu-

la dos Povos de 2012 no Rio de Janei-

ro envolveu a realização de oficinas de 

formação nos diversos países nos quais 

a Rede se enraizou. As oficinas focali-

zaram o complexo mapa do sistema do 

capital, desvelando a estratégia das clas-

ses dominantes para abrir novas frontei-

ras de acumulação usando o tema am-

biental como eixo.

A Rede levou para a Cúpula a crítica dos 

diversos fatores que compõem a crise: 

os Estados privatizados, subservientes 

aos interesses das grandes corporações, 

a criminalização dos movimentos po-

pulares, a crescente militarização volta-

da contra os povos que lutam por seus 

direitos, a dilapidação do orçamento 

público pela sangria da dívida, a per-

versão da luta ecológica pela estratégia 

corporativa apelidada de Economia Ver-

de, que visa promover a privatização e a 

mercantilização da natureza e dos bens 

comuns da humanidade, a escraviza-

ção dos países pobres ao modelo ex-

portador de bens primários ou de baixo 

valor agregado, o desprezo das classes 

dominantes pela prática da democracia, 

a cegueira crônica causada pela ideolo-

gia do crescimento ilimitado, centrada 

na lucratividade das empresas e no cres-

cimento do PIB, e não na produção e re-

produção sustentável da vida e do bem 

viver para toda a população do planeta 

(ARRUDA e QUINTELA, 2013).

Com essas abordagens, a Rede Jubileu Sul 

construiu uma série de eventos de divulga-

ção de seus materiais informativos, como 

encontros e tribunais internacionais, vol-

tados para o julgamento popular da arma-

dilha do endividamento, procurando con-

solidar a perspectiva de que os povos do 

Sul são os efetivos credores desse perver-

so modelo de desenvolvimento desigual e, 

por isso, cobram reparações.

De agora em diante, a Rede Jubileu Sul 

se propõe avançar nos estudos e nas mo-

bilizações contra a reprodução da arma-

dilha da dívida e de suas consequências 

desumanas. Neste texto, procuramos apro-

fundar ainda mais essas reflexões, apre-

sentando um entendimento sobre o endivi-

damento público das nações dependentes  

no contexto geral do movimento de re-

produção dos ciclos do capital mundia-

lizado. Com isso, a abordagem escolhida 

procura desmistificar a ideia da dívida pú-

blica como um problema solúvel a partir de  

alterações nas opções políticas adota-

das até aqui pelos governantes, apresen-

tando-a como um elemento estrutural  

no interior do imperialismo internacional, 
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em pleno aprofundamento da grande  

depressão do século XXI.

Percebemos que, a partir dos conheci-

mentos acumulados nessa longa trajetória 

de lutas, é possível afirmar que não have-

rá trégua nessa batalha. Se explicita cada 

vez mais que, se os povos de todo o mun-

do forem novamente derrotados, diante do 

esforço dos Estados nacionais em garantir 

a prevalência dos interesses dominantes, 

nessa nova etapa da crise mundial, o gran-

de capital levará até as últimas consequên-

cias o seu processo intrínseco de desuma-

nização, cujo resultado será o colapso fatal 

da própria humanidade.

Por isso, propomos mais um salto de qua-

lidade em nossa organização em rede. É 

preciso estarmos atentos/as e não cairmos 

na cantilena entoada há décadas em nossas 

mentes, enquanto as forças imperialistas 

impõem a barbárie como solução:

Equivocam-se os que podem crer na 

possibilidade de uma nova etapa capi-

talista de retorno ao compromisso ke-

ynesiano, com certas concessões aos 

trabalhadores, mesmo que seja exclusi-

vamente aos de alguns países.

A eventual nova etapa capitalista não 

poderá fazer concessões aos trabalha-

dores. Ao contrário, só será possível 

sobre a base de uma exploração ainda 

maior. Se a etapa especulativa implica 

uma grande tragédia para a humanidade 

(pelo menos para parcela importante da 

humanidade) e se a transição para uma 

eventual nova etapa implicará um apro-

fundamento e uma extensão dessa tra-

gédia, o capitalismo que sobreviver só 

o fará impondo tragédia superior. Isso é 

resultado da tendência decrescente da 

taxa de lucro que, apesar do efeito con-

trariante dos lucros fictícios, segue vi-

gente e operante e, na eventualidade de 

uma nova etapa capitalista, com o ca-

pital fictício contido dentro de estreitos 

limites, só poderá encontrar atenuante 

em um nível ainda maior de exploração 

do trabalho. A etapa do capitalismo es-

peculativo, se ele sobreviver, só poderá 

ser substituída pelo capitalismo funesto 

(CARCANHOLO  e NAKATANI, 2015, p. 

103-104).

Dessa forma, não nos cabe imaginar que 

apenas a vontade política de bons/as go-

vernantes poderia alterar o rumo traça-

do pela lógica de acumulação capitalista  

no atual estágio de crises e de busca de  

soluções nos marcos das relações de do-

mínio do capital parasitário. No caso mais 

específico da armadilha do endividamen-

to, não se trata, pois, de apontar soluções 

formais, institucionais, em busca de alguma 

forma de legalidade, uma vez que o pró-

prio conjunto da ordem jurídica está colo-

cado em suspenso, com formas bastante 

avançadas de totalitarismo. Estamos num 

momento em que as comunidades tradi-

cionais de Nuestra América estão sendo 

tolhidas de contar com os instrumentos 
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institucionais que as protegiam por déca-

das e que, até pouco tempo, lhes garan-

tiam perspectivas de demarcar seus terri-

tórios de reprodução cultural da vida livre. 

Portanto, não se trata de pensarmos num 

retorno à normalidade jurídica sonhada, 

quando a própria base do Estado de Bem-

-Estar Social, tido como o ápice da moder-

nização capitalista, está sendo dilapidada, 

inclusive no palco onde ela mais prosperou 

no pós-guerra e sob a gestão de governos 

tidos como progressistas.

Não perder essa batalha significaria reu-

nirmos condições para, definitivamente,  

decolarmos uma trajetória de constru-

ção de novas formas de sociabilidade, pois  

a tendência é de que se agravem ainda 

mais as contradições no capitalismo mun-

dial. Sempre que isso ocorre, força a bus-

ca capitalista por soluções ainda mais dra-

conianas, elevando a distância que separa  

o sul do norte, em sua lógica de desenvol-

vimento desigual.

Estamos, pois, chegando a um ponto 

em que, do mesmo modo que no sé-

culo XIX, a questão central passa a ser 

a luta dos trabalhadores para impor li-

mites à orgia a que se entrega o capital 

(para empregar uma expressão de Marx) 

e submeter a seu controle as novas con-

dições sociais e técnicas em que em que 

se podem desenvolver sua atividade de 

produção. [...] Isso, implica colocar so-

bre bases radicalmente distintas o con-

teúdo e as formas do desenvolvimento 

econômico mundial.

Esta é a razão principal para que a solu-

ção aos problemas que enfrentam atual-

mente os povos de todo o mundo passe 

necessariamente pela luta de classes e, 

em particular, pela disposição que te-

nham para tomar em suas mãos as ré-

deas da política econômica, o que signi-

fica dizer: assumir a direção do Estado. 

A única resposta que comporta hoje a 

problemática da globalização é a posta 

em marcha de uma revolução democrá-

tica radical (MARINI, 2000, p. 291-2).

Antes de avançarmos nessa discussão so-

bre a possibilidade de nós mesmo buscar-

mos por alternativas, cabe aqui abordar um 

pouco sobre a conjuntura de 2020, para 

verificar um pouco do que tem sido colo-

cado oficialmente à mesa para a repactua-

ção do processo de salvar o capitalismo da 

crise mundial em processo.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A CRISE ATUAL

   4.1  A nova pandemia e a armadilha da  

dívida ante a crise do capital

Diante do acirramento da grande depres-

são do século XXI, incrementada agora 

com a retração das atividades por conta da 

nova pandemia, os povos de todo o mun-

do estão convocados a mais um sacrifício 

para salvar o capitalismo da crise. Uma par-

cela significativa, inclusive nas grandes po-

tências imperialistas, está pagando a con-

ta com a própria vida, devido à fragilidade 

dos sistemas de saúde, alguns por estar 

em vias de sucateamento das redes públi-

cas resultante da políticas de austeridade 

fiscal e outros por operarem, há tempos, 

em alto grau de mercantilização, portan-

to sem acesso para boa parte das cama-

das mais empobrecidas de suas respectivas 

sociedades.

Diante da ameaça fatal, o grande capi-

tal vem forçando os governantes das na-

ções subalternas a implantar políticas mais 

drásticas ainda de fomento à acumulação, 

recuperando, inclusive, práticas de expro-

priação bem próximas daquelas utilizadas 

no período do Antigo Sistema Colonial. Por 

diversos meios, procuram garantir minima-

mente certo patamar de lucratividade, sem 
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medir os prejuízos socioambientais que 

suas medidas de contenção possam pro-

vocar de imediato e para as próximas ge-

rações. Para salvar os circuitos dominados 

pela especulação parasitária, os governos 

de todo o mundo estão sendo orientados a 

recomprar os títulos emitidos da dívida pú-

blica a partir da criação de moeda adicional 

ou, por outro lado, a trocar títulos podres 

em poder dos mercados especulativos por 

novos contratos de dívida pública.

Ao mesmo tempo, o Banco Mundial e o FMI 

oferecem novas linhas de crédito, facilitan-

do a formação de reservas e as operações 

de promoção de alguma estabilidade cam-

bial, especialmente para aqueles gover-

nos que vinham cumprindo previamente 

o receituário de política macroeconômica 

indicado por essas agências multilaterais 

de fomento e de regulação das relações 

internacionais.

Essas novas operações de crédito e de 

emissões de moedas e títulos não são uma 

novidade, mas podem se reproduzir numa 

dimensão ainda maior que na crise mun-

dial de 2008. É bom lembrar que com a 

desvalorização nos preços das ações nas 

bolsas de valores e a com a destruição de 

títulos derivativos, provocadas pela crise 

de 2008, o socorro também foi imediato 

e logo houve uma recuperação. Nos anos 

mais recentes, com os minguados resulta-

dos em termos de crescimento econômico 

mundial, mas com a valorização das ações 

de empresas que há muito não apresenta-

vam lucros em seus balanços, havia uma 

expectativa muito grande sobre uma nova 

onda de especulação e instabilidade em 

todo o mundo, situação agravada pela de-

cisão dos governos do Japão e da Europa 

de operar com taxas de juros negativas. 

Mesmo os Estados Unidos passaram a ope-

rar com taxas de juros irrisórias.

Então a crise se aprofunda com a nova 

pandemia, que se alastrou rapidamente, 

mas a Covid 19 está longe de ser a causa 

dessa grande depressão. As primeiras me-

didas de contenção de uma nova corrida 

especulativa de grande magnitude, poden-

do superar o ocorrido em 2008 em termos 

de quebra de empresas e bancos, devem 

ser entendidas, portanto, como formas dos 

governos e das agências multilaterais de 

salvar o sistema dominado pelo capital pa-

rasitário. Para as nações subalternas, isso 

significa, como sempre, um novo momen-

to para se enredar ainda mais na armadilha 

do endividamento, dando continuidade ao 

movimento de distribuição de perdas e ga-

nhos entre as unidades de capital em todo 

o globo.
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É por tudo isso que podemos afirmar que  

o problema da dívida, pública especialmen-

te, deve ser entendido no plano da acu-

mulação mundial, ou seja, no movimento  

de disputas entre grandes titãs especula-

tivos que operam em escala internacio-

nal, pela apropriação de direitos sobre o  

comando de determinados volumes de  

riqueza, no presente, enquanto os gover-

nos criam riqueza fictícia, ou seja, geram 

uma riqueza que poderia ser, ou não, pro-

duzida no futuro.

Essa fuga especulativa para a frente, apenas 

para quem detém o direito de fugir, tem re-

produzindo toda essa armadilha que o ca-

pitalismo criou, desde as crises estruturais 

iniciadas nos anos 1960, acirrando o grau 

das desigualdades em seu desenvolvimen-

to pelo caminho do colapso humano.

As dívidas das nações subalternas são ilegí-

timas e odiosas, não por ferir a legalidade, 

que tem sido ajustada a cada momento que 

os ajustes especulativos assim o exigem, 

mas por criar condições desumanas de re-

lações sociais, retirando dos povos a sua 

soberania, especialmente em relação à sus-

tentabilidade do planeta para as gerações 

futuras. Assim, superar a pandemia da dívi-

da significaria superar as próprias relações 

do capital mundializado.

     4.2 – Que Alternativas Teríamos?

Evitar que a conta  da crise seja mais uma 

vez imposta às classes trabalhadoras 

urbanas e às comunidades tradicionais exi-

ge das organizações populares a recupe-

ração dos valores acumulados na tradição 

de suas próprias lutas pela plena emancipa-

ção humana. Os cenários colocados para o 

próximo período desafiam à ação imediata 

dos povos de todo o mundo e, em particu-

lar, a nosotros latino-americanos e caribe-

nhos por nossa proximidade geocultural.

Ao mesmo tempo, é preciso organizar  

e mobilizar os instrumentos de solidarie-

dade entre os vários extratos das classes 

populares em nível interno e, também, na 

dimensão internacional. Neste momen-

to, o desafio tem sido fomentar a denúncia 

sobre as verdadeiras causas da crise, de-

monstrando o quanto a ganância das gran-

des empresas transnacionais, que invadem 

cada vez mais nossos países na América 

Latina, é a principal responsável por este 

caos. O desespero do comando do capital 

ante uma crise que se arrasta durante dé-

cadas tem sido a principal motivação para 

a destruição da natureza, criando graves 

problemas para a produção de alimentos 

e agravando ainda mais a crise ecológica, 
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com o risco de destruição maciça de gran-

des populações humanas.

Recuperar o sentido das lutas emancipa-

tórias significa orientar as lutas populares 

para substituir o atual modelo de Estado, 

ampliando os espaços de participação po-

lítica direta das camadas populares, como 

pauta fundamental neste momento. Con-

tudo isso exige a construção de novos ins-

trumentos políticos de organização, na-

cional e internacional. Cabe às lideranças 

intelectuais orgânicas a organização das 

classes populares se o plano estratégico é 

a construção de formas alternativas de po-

der, considerando que não é possível supe-

rar o Estado capitalista legitimando e parti-

cipando de suas principais instituições. Não 

serão meros ajustes nas políticas macroe-

conômicas (redução de taxas de juros e al-

gum controle no fluxo de capitais) ou uma 

maior atenção dos governantes aos apelos 

pela Reforma Agrária prometida que irão 

resolver o problema das desigualdades so-

ciais e da dependência das nações.

A mudança efetiva pressupõe novas rela-

ções de produção, aproveitando as expe-

riências embrionárias de alguns países lati-

no-americanos e caribenhos, aprendendo 

com seus êxitos e fracassos e aprimorando 

seus ensinamentos:

O que deve ser considerado fundamen-

tal é que a revolução seja efetivamente 

popular e democrática, com ampla par-

ticipação das massas em todos os ní-

veis de decisão. Isso porque a constru-

ção consciente de uma nova sociedade 

irá exigir a organização de um sistema 

de planificação central, participativo e 

democrático, sem a formação de uma 
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burocracia estatal. Por isso, há a neces-

sidade de um amplo estudo e uma pro-

funda avaliação dos sistemas de pla-

nificação que foram construídos nas 

experiências dos países que tentaram a 

construção do socialismo e regrediram 

para o capitalismo.

Enfim, o socialismo só será uma realida-

de no futuro quando a maioria das na-

ções do mundo tiver realizado as suas 

revoluções e as novas relações sociais 

tiverem sido amplamente disseminadas 

por todo o planeta. Mas, esse não será 

jamais o resultado espontâneo do de-

senvolvimento capitalista. A construção 

do socialismo exige um enfrentamento 

contra as poderosas forças do capital 

que, mesmo enfraquecidas, mantêm a 

hegemonia em todo o mundo (CARCA-

NHOLO; NAKATANI, 2015, p. 123).

Parece nítido, portanto, que é preciso  

retomar o acúmulo de conhecimentos 

emancipatórios dos povos em luta. Re-

tomar a perspectiva de sujeito histórico,  

saindo do automático das práticas condi-

cionadas pela mercantilização da vida coti-

diana. Recuperar a capacidade de reflexão 

pela formação de quadros e pela promo-

ção de novas práticas educativas com 

as massas populares. O desafio é rasgar  

o véu do templo, nos termos emancipató-

rios, de acúmulo e difusão de conhecimen-

tos, no processo de luta e não no conforto 

dos gabinetes.

O processo educativo deve superar o limite 

dos dogmas e da produção de propagan-

das tradicionais, embasadas em bandeiras 

por uma nova sociabilidade sem conteúdo 

mais concreto. Ao contrário, trata-se de di-

fundir didaticamente, nos espaços de con-

vívio popular, como tem sido a produção 

burguesa das relações de poder em nossa 

sociedade e como nossas próprias práticas 

cotidianas acabaram sendo condicionadas 

a elas pelo processo de mercantilização, 

inclusive as coisas mais simples da vida.

Mas, ao mesmo tempo, também é preciso 

criar ações propositivas, viáveis, no cur-

to, no médio e no longo prazos. A partir 

das experiências das lutas dos povos, que 

precisam ser cada vez mais visibilizadas, é 

possível traçar planos que demonstrem a 

viabilidade de um mundo diferente, que so-

mente os povos organizados são capazes 

de realizar, a partir de suas práticas de bus-

cas solidárias de resolução de problemas 

cotidianos (saúde, educação, moradia).
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Respeitando o saber popular, é possível 

pôr em prática a difusão de formas mais 

humanas de organização do trabalho e de 

proteção da natureza, acumulando, assim, 

conhecimentos sobre as várias formas de 

resistência e de luta cotidiana dos povos.

Esse deve ser, inclusive, o tratamento da re-

organização das lutas de resistência e das 

ações concretas em direção à superação 

definitiva da armadilha do endividamento 

em Nuestra América. Há de se recuperar a 

perspectiva de reagrupamento das estra-

tégias unificadoras na criação de alterna-

tivas para os povos, que até então foram 

enredados nessa armadilha, com todas as 

repercussões econômicas socioambientais 

e de ataque cultural que se desdobraram 

durante as décadas de recrudescimento da 

crise mundial do capital.
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